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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 104/2025  

CONCORRÊNCIA Nº 04/2025 TÉCNICA 

E PREÇO 

 

 

OBJETO: Prestação de serviços de publicidade e propaganda, por intermédio de agência de 

propaganda, envolvendo o estudo, concepção, pesquisa, produção, execução, veiculação, bem como 

a distribuição de materiais, peças e campanhas de interesse da Prefeitura Municipal de Várzea da 

Palma–MG, nos termos da Lei n.º 12.232/10, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas no BRIEFING, edital e demais anexos: 

 

A sessão pública para o recebimento dos invólucros terá início às 08 horas do dia 18 de 

Julho de 2025, na Prefeitura Municipal de Várzea da Palma/MG, Rua Cláudio Manoel da Costa, 

nº 1000 - Pinlar, Município de Várzea da Palma/MG. 

 

Na ocasião, deverão ser apresentados os invólucros contendo: 

 

1. Plano de Comunicação Publicitária – Via Não Identificada (invólucro nº 1); 

2. Plano de Comunicação Publicitária – Via Identificada (invólucro nº 2); 

3. Capacidade de Atendimento, Repertório e Relatos de Soluções de Problema de 

Comunicação (invólucro nº 3). 

4. Proposta de Preço (invólucro nº 4). 

5. Documentos de habilitação (invólucro nº 5). 

 

Os Documentos de Habilitação (invólucro nº 5) serão recebidos em data e horário a serem 

designados pela Comissão de Contratação. 

 

Não havendo expediente nas datas supracitadas a abertura da sessão ficará prorrogada para 

o primeiro dia útil subsequente, nos mesmos horários, salvo disposição contrária. 

 

Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação de licitante retardatário, a não ser como 

ouvinte. 

 

 

CONSULTAS AO EDITAL PELO SITE  https://www.varzeadapalma.mg.gov.br/ 

 

ESCLARECIMENTOS PELO E-MAIL varzeadapalma.licitacao@yahoo.com.br
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1. DO PREÂMBULO 

 

1.1. A Prefeitura Municipal de Várzea da Palma, com sede na Rua Cláudio Manoel da Costa, 

nº 1000 - Pinlar, Município de Várzea da Palma/MG, inscrita no CNPJ sob o nº 

18.279.059/0001-26, isento de inscrição estadual, torna público a abertura do PROCESSO 

LICITATÓRIO N° 104/2025, na modalidade CONCORRÊNCIA N° 04/2025, na forma 

presencial, do tipo “TÉCNICA e PREÇO”, sob o regime de execução indireta de 

empreitada por preço unitário, nas condições fixadas neste edital e anexos, sob a égide 

da Lei n° 12.232/2010, Lei nº 14.133/2021, Lei nº 4.680/65 e Normas Padrão do CENP, 

que regulamentam as licitações e contratações de serviços de publicidade. 

 

2. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

2.1. A concorrência será realizada, em sessão pública, às 08 horas do dia 18 de Julho de 

2025, na sede administrativa da Prefeitura localizada à Rua Cláudio Manoel da Costa, nº 

1000 - Pinlar, Município de Várzea da Palma/MG em todas as suas fases. 

 

2.1.1. Os invólucros 01, 02, 03, 04 e 05 poderão ser entregues diretamente à Comissão 

de Contratação no início da sessão correspondente, no endereço e horário pré-

agendados. 

 

2.2. Os trabalhos serão conduzidos pela Comissão de Contratação e pela Subcomissão 

Técnica, devidamente designadas na forma prevista neste edital e na Lei. 

 

2.3. Setor requisitante: Secretaria Municipal de Comunicação. 

 

2.4. O valor da contratação está estimado em R$ 1.000.000,00 (Um Milhão de Reais). 

 

2.5.  O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura 

da ordem de serviço, podendo ser prorrogado nos termos da Lei Federal 14.133/2021. 

 

2.6. Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados pela Lei nº 14.133/21 as disposições 

constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Entretanto, os benefícios não serão aplicados, no caso de licitação para aquisição de bens 

ou contratação de serviços em geral, cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

2.7. Para todas as referências de tempo contidas neste Edital será observado o horário oficial 

de Brasília – DF. 

 

 

3. DO OBJETO 

 

3.1 Prestação de serviços de publicidade e propaganda, por intermédio de agência de 

propaganda, envolvendo o estudo, concepção, pesquisa, produção, execução, veiculação, 
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bem como a distribuição de materiais, peças e campanhas de interesse da Prefeitura 

Municipal de Várzea da Palma–MG, nos termos da Lei n.º 12.232/10, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas no BRIEFING, edital e demais anexos. 

 

3.2 Também integram o objeto desta concorrência, como atividades complementares, os 

serviços especializados pertinentes: 

 

3.2.1 Ao planejamento e à execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação 

e de geração de conhecimento relativos à execução do contrato; 

 

3.2.2 A produção e à execução técnica das peças e projetos publicitários criados; 

 

3.2.3 A criação e ao desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária 

destinadas a expandir os efeitos das mensagens, em consonância com novas 

tecnologias, visando à expansão dos efeitos das mensagens e das ações 

publicitárias; 

 

3.3 As pesquisas e outros instrumentos de avaliação terão a finalidade de: 

 

3.3.1 Gerar conhecimento sobre o mercado ou o ambiente de atuação do Governo 

Municipal, o público-alvo e os veículos de divulgação nos quais serão difundidas 

as campanhas ou peças; 

 

3.3.2 Aferir o desenvolvimento estratégico, a criação e a divulgação de mensagens; 

 

3.3.3 Possibilitar a mensuração dos resultados das campanhas ou peças, vedada a 

inclusão de matéria estranha ou sem pertinência temática com a ação publicitária. 

 

3.4 Os serviços previstos acima não abrangem as atividades de promoção, de patrocínio, de 

relações públicas, de assessoria de comunicação e de imprensa e a realização de eventos 

festivos de qualquer natureza. 

 

3.4.1 Não se incluem no conceito de patrocínio, o patrocínio de mídia – assim entendido 

os projetos de veiculação em mídia ou em instalações, dispositivos e engenhos que 

funcionem como veículo de divulgação – e o patrocínio da transmissão de eventos 

esportivos, culturais ou de entretenimentos comercializados por veículo de 

divulgação. 

 

3.5 Os licitantes deverão ser capazes de executar todo o objeto da presente licitação. 

 

 

4. DAS CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

4.1 Os licitantes que tiverem interesse em participar do certame obrigam-se a acompanhar as 

publicações referentes ao processo no site, quando for o caso, com vista a possíveis 

alterações e avisos. 
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4.2 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da 

data fixada para a abertura do certame, devendo a Administração julgar e responder à 

impugnação em até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de sua 

abertura. 

 

4.3 A impugnação poderá ser realizada mediante petição a ser enviada para o e-mail 

varzeadapalma.licitacao@yahoo.com.br ou protocolada junto à Comissão de Contratação, 

na sede da Prefeitura. 

 

4.4 A Prefeitura não se responsabilizará por impugnações endereçadas via postal ou por 

outras formas, entregues em locais diversos do mencionado no item acima, e que, por 

isso, não sejam protocolizadas no prazo legal. 

 

4.5 Acolhida a impugnação, será designada nova data para a realização do certame, exceto 

quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

 

4.6 A decisão da Comissão de Contratação será enviada ao impugnante por e-mail, e será 

divulgada no site da Prefeitura Municipal de Várzea da Palma para conhecimento de todos 

os interessados. 

 

4.7 O licitante não deve utilizar, em eventual pedido de esclarecimento e/ou impugnação, 

nenhum termo que possibilite a identificação de sua proposta técnica, referente ao 

invólucro nº 1 (Plano de Comunicação Publicitária – via não identificada). 

 

 

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

5.1. Poderão participar da presente licitação os interessados que atenderem a todas as 

exigências constantes deste edital e seus anexos, inclusive quanto à documentação. 

 

5.2. Será admitida a participação de empresas em consórcio, nos termos do art. 15 da Lei nº 

14.133/21. 

 

5.3. O compromisso público ou particular de constituição do consórcio, subscrito pelos 

consorciados, deverá ser apresentado juntamente das propostas e incluir, pelo menos, os 

seguintes elementos: 

 

5.4.  Designação do consórcio e sua composição; 

 

5.5. Finalidade do consórcio; 

 

5.6. Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo de vigência 

contratual; 
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5.7. Endereço do consórcio e o foro competente para dirimir eventuais demandas entre os 

consorciados; 

 

5.8. Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e das prestações 

específicas, inclusive a proporção econômica e financeira da respectiva participação, 

inclusive a proporção econômica e financeira da respectiva participação de cada consorciado 

em relação ao objeto licitado; 

 

5.9. Previsão de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos praticados pelo 

consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato, abrangendo também 

os encargos fiscais, trabalhistas e administrativos referentes ao objeto da contratação; 

 

5.10. Indicação da empresa responsável pelo consórcio e seu respectivo representante legal, que 

terá poderes para receber citação, interpor e desistir de recursos, firmar o contrato e praticar 

os demais atos necessários à participação na licitação e execução do objeto contratado; 

 

5.11. Compromisso subscrito pelas consorciadas de que o consórcio não terá a sua composição 

modificada sem a prévia e expressa anuência do Município, até o cumprimento do objeto da 

contratação, mediante a emissão do termo de recebimento definitivo, observado o prazo de 

duração do consórcio, definido no subitem 4.1.1.1.3. 

 

5.12. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar de licitação 

quando: 

 

5.13. A constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na 

legislação aplicável, em especial a Lei n° 5.764/71, a Lei n° 12.690/12, e a Lei Complementar 

n° 130/09; 

 

5.14. Apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e 

despesas entre os cooperados; 

 

5.15. Qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, 

vedado à Administração indicar nominalmente pessoas; 

 

5.16. O objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei n° 

12.690/12, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a serem 

executados de forma complementar à sua atuação. 

 

5.17. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste processo deverão 

ter conhecimento acerca do seu funcionamento e regulamento e receber instruções 

detalhadas para a correta utilização do sistema. 

 

5.18.  Não poderão participar desta concorrência pública eletrônica os interessados que: 

 

5.19. Se encontrarem em processo de falência, de dissolução, de fusão, de cisão ou de 

incorporação; 
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5.20. Estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com o Município, tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a 

Administração Pública; 

 

5.21. Sejam estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa e judicialmente; 

 

5.22.  Seja autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

 

5.23. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

 

5.24. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços 

ou fornecimento de bens a ela necessários; 

 

5.25. Mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

 

5.26. A vedação do subitem anterior se estende para eventuais subcontratadas; 

 

5.27. Sejam pessoas físicas ou jurídicas que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenham sido condenadas judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 

5.28. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 

5.29. O licitante interessado deverá encaminhar proposta técnica e proposta de preços, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico até a data e o horário marcados para abertura 

da sessão, quando então se encerrará automaticamente a etapa de envio das propostas. 

 

5.30. O(s) licitante(s) classificado(s) no julgamento final das propostas serão convocados para 

apresentação dos documentos de habilitação, nos termos do inc. XI do §4º do art. 11 da Lei 

nº 12.232/10. 

 

5.31. O(s) licitante(s) classificado(s) no julgamento final das propostas deverá(ão) declarar em 

campo próprio do sistema eletrônico que atende(m) aos requisitos de habilitação, e que 
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cumpre(m) o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, sob pena de 

inabilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 

da lei, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas em tópico específico deste edital. 

 

5.32. O licitante deverá consignar na forma expressa no sistema eletrônico o valor total ofertado, 

já inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do 

objeto. 

 

5.33. O licitante deverá fazer em campo próprio do sistema eletrônico a descrição detalhada do 

objeto ofertado ou colocar a expressão “de acordo com o edital”. 

 

5.34. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema eletrônico que suas propostas estão 

em conformidade com as exigências do edital, sob pena de desclassificação, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades previstas em tópico específico deste edital. 

 

5.35. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar 

em campo próprio do sistema eletrônico que atende aos requisitos do art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/06 para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei. 

 

5.36. Declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade das 

propostas ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará 

o licitante às sanções previstas neste edital. 

 

5.37. Todas as propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

 

5.38. Qualquer elemento que possa identificar o licitante na via não identificada da proposta 

técnica importará desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste 

edital. 

 

5.39. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 

inserida no sistema eletrônico. 

 

5.40. As propostas terão validade de 90 (novnta) dias, contados da data de abertura da sessão 

pública estabelecida no preâmbulo deste edital. 

 

5.41. Decorrido o prazo de validade das propostas sem convocação para contratação, ficam os 

licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

 

6. DO CREDENCIAMENTO 

 

6.1. A representação poderá ser feita por procurador munido de instrumento público ou particular 

e por Carta de Credenciamento, conforme modelo do Anexo III, comprovando a outorga de 

poderes necessários para a formulação de propostas e a prática de todos os demais atos 

inerentes à licitação, juntamente com cópia do documento de identidade do credenciado ou 

procurador. 
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6.1.1. O instrumento que comprovará a representatividade do proponente será: 

 

6.1.1.1. Para procurador - além da carta de credenciamento indicada no subitem  6.1, 

deverá ser apresentado documento comprobatório dos poderes de quem subscreve a 

carta; e; 

 

6.1.1.2. Para sócio, dirigente ou assemelhado - além da carta de credenciamento 

indicada no subitem 6.1, deverá ser apresentada cópia do Ato Constitutivo juntamente 

com a(s) alteração(ões) ou ato consolidado, e Ata de Eleição ou outro documento 

equivalente apto a produzir os mesmos efeitos, contendo o período de mandato do 

dirigente ou Diretoria (ou equivalente), que comprove(m) sua capacidade de 

representação legal, com expressa previsão dos poderes para manifestar pela 

sociedade, dar declarações, receber intimação, interpor e renunciar a recurso, assim 

como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente 

 

6.2. O representante deverá estar munido de documento hábil de identificação. 

 

6.3. A ausência do credenciamento não constituirá motivo para a inabilitação ou desclassificação 

do proponente, mas impedirá o seu respectivo representante de se manifestar nas sessões. 

 

6.4. As pessoas que não comprovarem possuir poderes para representação legal do proponente 

somente poderão participar da sessão como ouvintes, não podendo consignar em ata suas 

observações, rubricar documentos, nem praticar os demais atos pertinentes à licitação. 

 

6.5. A qualquer momento durante o processo licitatório, o interessado poderá substituir seu 

representante, desde que devidamente credenciado. 

 

6.6. Serão admitidas fotocópias sem autenticação cartorial, desde que os respectivos originais 

sejam apresentados à Comissão de Contratação para autenticação. 

 

6.7. Será admitida apenas 01 (um) representante para cada licitante. 

 

 

6.7 Serão admitidas fotocópias sem autenticação cartorial, desde que os respectivos originais 

sejam apresentados à Comissão de Contratação para autenticação. 

 

6.8 Será admitida apenas 01 (um) representante para cada licitante. 

 

7. DA APRESENTAÇÃO DOS INVÓLUCROS - TÉCNICA E PREÇO 

 

7.1 Proceder-se-á o recebimento dos invólucros nº 1, 2, 3 e 4 contendo os documentos da 

Proposta Técnica e Proposta de Preços, na sessão pública de abertura, observado as 

determinações contidas abaixo: 

 

7.2 INVÓLUCRO Nº 1 
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7.2.1 Deverá estar acondicionado o Plano de Comunicação Publicitária – Via Não 

Identificada, em estrita conformidade com as especificações constantes no Edital 

e no Termo de Referência; 

 

7.2.2 Só será aceito o Plano de Comunicação Publicitária – Via Não Identificada que 

estiver fechado e acondicionado no invólucro padronizado, fornecido previamente 

e obrigatoriamente, pela Prefeitura Municipal de Várzea da Palma; 

 

7.2.3 O invólucro padronizado deverá ser retirado pelo licitante interessado, no horário 

das 13 às 17 horas, no endereço: R.Claudio Manoel da Costa, 1000 - Centro,, 

Município de Várzea da Palma, Estado de Minas Gerais. 

 

7.2.4  O invólucro padronizado somente será entregue à agência que o solicite 

formalmente por escrito e contra recibo de entrega. 

 

 

7.2.5 O invólucro padronizado não poderá: ter nenhuma identificação; apresentar marca, 

sinal, etiqueta ou outro elemento que possibilite a identificação do licitante; estar 

danificado ou deformado as peças, material e ou demais documentos nele 

acondicionados de modo a possibilitar a identificação do licitante; ter nenhum 

escrito, anotação, identificação ou qualquer elemento na parte externa do 

envelope. 

 

  

7.1 INVÓLUCRO Nº 2 

 

7.1.1 Deverá estar acondicionado o Plano de Comunicação Publicitária – Via 

Identificada, que conterá o mesmo teor da via não identificada, no que diz respeito 

à questão dos textos, com exceção dos exemplos de peças referentes à ideia 

criativa, devendo ser entregue em papel timbrado do licitante, datado e assinada 

na última página e rubricada nas demais. 

 

7.1.2 O invólucro deverá ser providenciado pelo licitante e poderá ser constituído de 

embalagem adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável, 

quanto às informações de que trata, até sua abertura; 

 

7.1.3 Deverá estar fechado e rubricado no fecho, com a seguinte identificação: 
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7.2 INVÓLUCRO Nº 3 

 

7.2.1 Deverá estar acondicionado o Conjunto de Informações contendo: a Capacidade 

de Atendimento, o Repertório e os Relatos de Soluções de Problemas de 

Comunicação; 

 

7.2.2 O invólucro deverá ser providenciado pelo licitante e poderá ser constituído de 

embalagem adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável, 

quanto às informações de que trata, até sua abertura. 

 

 

7.2.3  Não poderá ter informação, marca, sinal, etiqueta, palavra ou outro elemento que 

conste do Plano de Comunicação Publicitária – Via Não Identificada (Invólucro 

nº 1) que possibilite a identificação da autoria deste, antes da abertura do invólucro 

2; 

 

7.2.4 Deverá estar fechado e rubricado no fecho, com a seguinte identificação: 
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7.3 INVÓLUCRO Nº 4 

 

7.3.1 A Proposta de Preços deverá ser entregue acondicionada no invólucro nº 4; 

 

7.3.2 O invólucro deverá ser providenciado pelo licitante e pode ser constituído de 

embalagem adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável, 

quanto às informações de que trata, até sua abertura. 

 

7.3.3 O invólucro deverá estar fechado e rubricado no fecho, com a seguinte 

identificação: 

 

 

8. DOS REQUISITOS DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTA TÉCNICAS 

 

 

8.1 O licitante deverá apresentar sua Proposta Técnica estruturada de acordo com as 

especificações a seguir: 

 

 INVÓLUCRO nº 4  

 
CONCORRÊNCIA Nº XXXXX. 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº XXXXXX. 

 
PROPOSTA DE PREÇOS 

 
AGÊNCIA: 

CNPJ: 

E-mail(s) 

Telefone(s) 

Celular(es) 

 INVÓLUCRO Nº 3  

 
CONCORRÊNCIA Nº XXXXX. 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº XXXXX. 

 
Proposta Técnica: Capacidade de Atendimento, Repertório e Relatos de 

Soluções de Problema de Comunicação. 

 
AGÊNCIA: 

CNPJ: 

E-mail(s) 

Telefone(s) 

Celular(es) 
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QUESITOS 

 

 

 

 

 

Plano de Comunicação 

Publicitária 

 

1. Raciocínio Básico 

 

2. Estratégia de Comunicação 

Publicitária 

 

3. Ideia Criativa 

 

4. Estratégia de Mídia e Não Mídia 

 

Conjunto de Informações 

 

1. Capacidade de Atendimento 

 

2. Repertório 

 

3. Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação 

 

8.2 A Proposta Técnica será redigida em língua portuguesa, salvo quanto a expressões 

técnicas de uso corrente, com clareza, sem emendas ou rasuras. 

 

8.3 A Proposta Técnica deverá ser entregue acondicionada nos invólucros nº 1, nº 2 e nº 3, 

em estrita observância das condições indicadas no Briefing. 

 

 

8.4 PLANO DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA – VIA NÃO IDENTIFICADA 

 

8.4.1. Os textos do Plano de Comunicação Publicitária – Via Não Identificada deverão ser 

apresentados de acordo com a seguinte formatação: 

 

a) Em papel A4 – 75 g/m2 a 90 g/m2, branco; 

 

b) Caderno único, orientação retrato, com espiral preto colocado à esquerda, 

capa e contracapa em papel branco, formato A4 e com 75 g/m2 a 90 

g/m2; 

 

c) Espaçamento de 3 (três) cm, nas margens direita e esquerda, a partir da 

borda; 

 

d) Espaçamento “simples” entre linhas e opcionalmente duplo entre 

parágrafos, títulos e subtítulos, títulos, subtítulos, entretítulos, parágrafos e 
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linhas subsequentes sem recuos; 

 

e) Alinhamento justificado do texto; 

 

f) Com texto e numeração de páginas em fonte “arial”, estilo “normal”, cor 

“automático”, tamanho “12 pontos”; 

 

g) Numeração em todas as páginas, em fonte Arial 12, cor “automático”, pelo 

editor de textos, a partir da primeira página interna, em algarismos arábicos, 

canto inferior direito; 

 

h) Negritos, sublinhados, itálicos e caixa alta poderão ser utilizados para 

destaques no texto. 

 

8.4.2 Os quesitos “Raciocínio Básico”, “Estratégia de Comunicação Publicitária” e 

“Estratégia de Mídia e Não Mídia” poderão ter gráficos e/ou tabelas, observadas 

as seguintes regras: 

 

a) os gráficos e/ou tabelas podem ser editados em cores; 

 

b) os dados e informações dos quadros e/ou tabelas podem ser editados na 

fonte, estilo, cor e tamanho à escolha da licitante. 

 

8.4.3 Os textos do Raciocínio Básico, da Estratégia de Comunicação Publicitária e da 

Ideia Criativa e de sua relação de peças, estão limitados, no conjunto, a 15 (quinze) 

páginas, não computadas nesse limite a capa e contracapa e as páginas 

eventualmente utilizadas apenas para separação dos quesitos. 

8.4.4 O Plano de Comunicação Publicitária – Via Não Identificada, não poderá ter 

informação, marca, sinal, etiqueta, palavra ou outro elemento que, por si só e de 

forma inequívoca, possibilite a identificação de sua autoria antes da abertura do 

invólucro nº 2. 

 

8.4.5 O Plano de Comunicação Publicitária – Via Não Identificada, composto dos 

quesitos Raciocínio Básico, Estratégia de Comunicação Publicitária, Ideia Criativa 

e Estratégia de Mídia e Não Mídia deverá ser elaborado com base no Briefing, parte 

integrante do Termo de Referência, observadas as seguintes disposições: 

 

8.4.5.1 Raciocínio Básico: apresentação pela licitante de diagnóstico das 

necessidades de comunicação publicitária do Executivo Municipal para 

enfrentar os desafios ou os problemas, geral e ou específico, de 

comunicação; 

 

8.4.5.2 Estratégia de Comunicação Publicitária: apresentação pela licitante das 

linhas gerais da proposta para suprir os desafios ou os problemas, gerais e 

ou específicos, de comunicação a serem enfrentados. 
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8.4.5.3 Ideia Criativa: apresentação pela licitante de defesa da campanha 

publicitária, através de textos e peças, observadas as seguintes 

disposições: 

 
 

a) Apresentar relação de todas as peças que julgar necessários para 

a execução da sua proposta de estratégia de comunicação publicitária, 

como previsto no Edital, com comentários sobre cada peça. 

 

b) Da relação prevista na alínea anterior, escolher e apresentar 06 

(seis) peças como exemplos para corporificar objetivamente sua proposta 

de solução dos desafios ou problemas, gerais e ou específicos, de 

comunicação, conforme explicitado na estratégia de comunicação 

publicitária; 

 

c) As peças da campanha destinadas à mídia impressa ou outras 

apresentações deverão ser apresentadas soltas, separadamente do 

caderno único mencionado anteriormente, em papel 180 gramas com 

420x297mm (formato A3) e as peças eletrônicas em Pendrive, CD ou DVD, 

que também deverão ser anexados no papel A3, através de suporte ou 

dentro de invólucro branco próprio para Pendrive, CD ou DVD colados no 

A3 aqui especificado. 

 

c1) Cada peça da campanha deverá trazer especificação sucinta destinada 

a facilitar a identificação e análise pelos integrantes da Subcomissão 

Técnica (exemplos: cartaz, filme TV, spot rádio, anúncio revista, outdoor 

etc.); 

 

c2) As peças gráficas poderão ser impressas em tamanho real ou reduzido, 

desde que não prejudique sua leitura e não ultrapassem o formato 

420x297mm (formato A3); 

 

c3) As peças eletrônicas poderão ser apresentadas em mídia digital 

e/ou em impresso, podendo também serem apresentadas em ambas as 

formas conjuntamente, sendo consideradas neste caso, uma única peça. 

 

d) Para fins de cômputo das peças que podem ser apresentadas 

‘fisicamente’, até o limite de que trata a alínea ‘b” acima, devem ser 

observadas as seguintes regras: 

 

d1)   As reduções   e   variações   de   formato   serão consideradas como 

uma peça; 

 

d2) Cada peça apresentada como parte de um kit será computada no 

referido limite; 
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d3) Anúncio composto de páginas   sequenciais para qualquer meio será 

considerado uma peça; 

 

d4) Adesivagem      de      fingers       e   similares   será considerada uma 

peça; 

 

d5) Um hotsite cuja página de abertura e ou demais páginas internas sejam 

formadas por animações ou imagens captadas, formando um conjunto 

integrado ao hotsite, será considerado uma peça; 

 

d5.1) Na apresentação de proposta de hotsite a que se refere a alínea 

acima, não podem ser inseridos vídeos ou imagens em movimento. 

 

e) Um banner e outra peça para o qual ele esteja direcionado serão 

considerados duas peças. 

 

f) Um aplicativo com todas as suas telas será considerado uma única 

peça, desde que apresentadas na mesma folha e desde que não prejudique 

a leitura; 

 

g) Para fins desta Concorrência são considerados meios de comunicação: 

TV (aberta e por assinatura); Rádio (AM/ FM); Revista; Jornal; Cinema; 

Internet (Site; Redes Sociais, mobile e desktop); Midia Exterior (Outdoor; 

Backbus; Mobiliário urbano; Painéis e afins, carro de som); Material 

impresso (folheto; revista; cartilha; apostila; folder; flyer; jornal; livreto; 

banner; faixa); Material promocional (material de ponto de venda; samping; 

cartaz; blimp; wobler; totem; display, etc.). 

 

8.4.5.4 Estratégia de Mídia e Não Mídia: Defesa constituída de no máximo 5 

(cinco) laudas, no qual a licitante explicitará e justificará a estratégia e as 

táticas recomendadas, em consonância com a estratégia de comunicação 

publicitária por ela sugerida e em função do tempo e da verba referencial 

indicados no Briefing, sob a forma de textos, tabelas, gráficos e planilhas. 

 

8.4.5.5 Simulação de plano de distribuição em que a licitante indicará todas as 

peças destinadas à veiculação, exposição ou distribuição, sob a forma de 

textos, listas, gráficos e planilhas, cujo valor estimado da campanha integral 

simulada será de até R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais). 

 

8.4.5.6 Dessa simulação deverá constar um quadro resumo geral com 

informações sobre, pelo menos: 

 

a) o período de distribuição das peças; 

 

b) as quantidades de inserções das peças em veículos de divulgação; 

 

http://www.varzeadapalma.mg.gov.br/


Pág. 17/100 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA DA PALMA 
Telefone: (38) 3731-9225 

Rua Cláudio Manoel da Costa, 1.000 – CEP: 39.260.000 – Várzea da Palma – MG 
Site: www.varzeadapalma.mg.gov.br 

 

 

c) os valores (absolutos e percentuais) dos investimentos alocados em 

veículos de divulgação, separadamente por meios; 

 

d) os valores (absolutos e percentuais) alocados na produção e ou na 

execução técnica de cada peça destinada a veículos de divulgação; 

 

e) as quantidades a serem produzidas de cada peça; 

 

f) os valores (absolutos e percentuais) alocados na produção de cada 

peça de não mídia; 

 

g) os valores (absolutos e percentuais) alocados na distribuição de cada 

peça de não mídia. 

 

8.4.5.7 Nessa simulação: 

 

a) Os preços das inserções em veículos de comunicação devem ser os de 

tabela cheia, vigentes na data de publicação do Aviso de Licitação; 

 

b) Deve ser desconsiderado o repasse de parte do desconto de agência 

concedido pelos veículos de divulgação, nos termos do artigo 11 da Lei 

4.680/65 e Normas Padrão do CENP; 

 

c) Devem ser desconsiderados os custos internos e os honorários sobre 

todos os serviços de fornecedores; 

 

d) Para veículos de comunicação e divulgação que não atuem com tabelas 

de preços públicas, mas que possam ser considerados como formas 

inovadoras de comunicação (tais como mídia programática, trading desks e 

redes sociais) a licitante deverá informar o montante de investimento 

proposto a ser utilizado com essas ferramentas no âmbito de sua estratégia, 

assim como para o alcance dos objetivos previamente estabelecidos, 

definindo em sua proposta quais métricas serão utilizadas para atingi-los (Ex: 

cpm, true views, taxa de impressão, geração de leads¸ custo por alcance, cpc, 

cpe, custo por visualização de vídeo, custo por curtida, entre outros). 

 

8.4.5.8 Para fins desta licitação, a publicidade em plataformas digitais, a exemplo 

da programação de publicidade nas redes sociais, está inserida no conceito 

de forma inovadora de comunicação. 

 

8.4.5.9 Caso o Edital venha a ser republicado, com a retomada da contagem do 

prazo legal, os preços de tabela a que se refere a alínea ‘a’ do subitem 

8.4.5.7, devem ser os vigentes na data de publicação do novo Aviso de 

Licitação. 

 

8.4.5.10 As listas, gráficos, planilhas, e o quadro resumo da Estratégia de Mídia e 
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não Mídia, não tem limitação quanto ao número de páginas. 

 

  

8.5 PLANO DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA – VIA IDENTIFICADA 

 

8.5.1 O Plano de Comunicação Publicitária – Via Identificada, sem os exemplos de peças 

da Ideia Criativa, deverá constituir-se em cópia fiel da via não identificada, em papel 

A4, com as seguintes especificidades: 

 

a) ter a identificação do licitante e ser apresentado em papel timbrado; 

b)  ser datado; 

 

c) estar assinado na última página e rubricado nas demais, por quem 

detenha poderes de representação da licitante, na forma de seus atos 

constitutivos, devidamente identificado. 

 

8.6 CONJUNTO DE INFORMAÇÕES 

 

8.6.1 Capacidade de Atendimento 

 

8.6.1.1 O licitante deverá apresentar os documentos e informações que constituem 

a Capacidade de Atendimento em caderno específico, com ou sem o uso 

de cores, em folhas numeradas sequencialmente, a partir da primeira 

página interna, rubricadas e assinadas na última por quem detenha poderes 

de representação da licitante, na forma de seus atos constitutivos, 

devidamente identificado. 

 

8.6.1.2 A Capacidade de Atendimento do licitante deverá ser constituída por 

caderno específico, com capa, contracapa e conteúdo com impressão em 

papel livre de tipo e gramatura, no tamanho (A4) 21,0cm x 29,7cm ou (A3) 

29,7cm x 42,0cm, encadernadas a esquerda com espiral ou wire-o, com 

fontes e espaçamentos a livre escolha da licitante, composto por textos, 

listas, gráficos, diagramas, fotos e ou outros recursos por meios dos quais 

a licitante discriminará: 

 

a) A relação da equipe técnica que será colocada à disposição da execução 

do contrato, discriminando-se as áreas de estudo e planejamento, criação, 

produção de rádio, TV, cinema, internet, produção gráfica, mídia e 

atendimento; 

 

a1) A qualificação deverá ser apresentada sob a forma de currículo 

resumido contendo, no mínimo, o nome, a formação e a experiência dos 

profissionais; 

 

a2) Os profissionais indicados para fins de comprovação da capacidade 

de atendimento deverão participar da elaboração dos serviços objeto desta 
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contratação, admitida sua substituição, quando da efetiva contratação, por 

profissionais de experiência equivalente ou superior, mediante aprovação 

prévia do Setor de Comunicação da Prefeitura Municipal de Várzea da 

Palma. 

 

b) As instalações, a infraestrutura e os recursos materiais que serão 

colocados à disposição para a execução do contrato; 

 

c) A sistemática de atendimento e os prazos a serem praticados, em 

condições normais de trabalho, na criação de peça avulsa ou de campanha 

e na elaboração de plano de mídia. 

 

Não há limitação de número de páginas para apresentação da Capacidade de 

Atendimento. As páginas deverão ser rubricadas, e, assinada na última por 

quem detenha poderes de representação do licitante, na forma de seus atos 

constitutivos, devidamente identificado 

 

8.6.2 Repertório 

 

8.6.2.1 O licitante deverá apresentar o Repertório com a ficha técnica e as peças 

por caderno específico, com capa, contracapa e conteúdo com impressão 

em papel livre de tipo e gramatura, no tamanho (A4) 21,0cm x 29,7cm ou 

(A3) 29,7cm x 42,0cm, encadernadas a esquerda com espiral ou wire-o, 

com fontes e espaçamentos a livre escolha da licitante, em folhas 

rubricadas e assinada na última por quem detenha poderes de 

representação do Licitante, na forma de seus atos constitutivos, 

devidamente identificado. 

 

8.6.2.2 No Repertório deverão ser apresentadas até 10 (dez) peças e as 

respectivas fichas técnicas de cada uma delas, independentemente do seu 

tipo ou característica e da forma de sua veiculação, exposição ou 

distribuição, observado o seguinte: 

 

a) As peças devem ter sido veiculadas, expostas ou distribuídas a partir de 

1º de janeiro de 2016, conforme art. 6º, inc. X da Lei 12.232/10; 

 

b) As peças eletrônicas deverão ser apresentadas em Pendrive, CD ou DVD, 

executáveis no sistema operacional Windows, anexados no papel A3, através 

de suporte ou dentro de envelope próprio, ou outro meio de fixação; 

 

 

c) Para cada peça prevista acima, deverá ser apresentada correspondente 

ficha técnica com a indicação sucinta dos problemas que se propôs a resolver 

e os resultados alcançados, bem como a identificação da licitante e de seu 

cliente, além do título, data de produção, período de veiculação, e exposição 

e ou distribuição e, no caso de veiculação, menção de pelo menos, um veículo 
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que divulgou cada peça. 

 

f) As peças finalizadas deverão estar anexadas ao caderno. 

 

8.6.2.3 Não há limitação de número de páginas para apresentação das fichas 

técnicas do Repertório. 

 

8.6.3 Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação 

 

8.6.3.1 O licitante deverá apresentar 02 (dois) Relatos de Soluções de Problemas 

de Comunicação, cada um com o máximo de 04 (quatro) páginas, em que 

serão descritas soluções bem-sucedidas de problemas de comunicação 

planejadas e propostas por ela e implementadas por seus clientes, por 

caderno específico com capa, contracapa e conteúdo com impressão em 

papel livre de tipo e gramatura, no tamanho (A4) 21,0cm x 29,7cm ou (A3) 

29,7cm x 42,0cm, encadernadas a esquerda com espiral ou wire-o, com 

fontes e espaçamentos a livre escolha da licitante, em folhas rubricadas e 

assinada na última por quem detenha poderes de representação da 

Licitante, na forma de seus atos constitutivos, devidamente identificado. 

 

a) As campanhas devem ter recebido a autorização para sua produção ou 

terem sido veiculadas a partir de 1º de janeiro de 2016, conforme art. 6º, inc. 

X da Lei 12.232/10. 

 

b) Os relatos deverão estar formalmente referendados com a assinatura dos 

respectivos clientes através da via original ou cópia autenticada em cartório, 

ou assinatura eletrônica digital. 

 

c) Em cada Relato deverá constar a indicação do nome empresarial do 

cliente e a assinatura do seu respectivo signatário acompanhada do seu 

nome e cargo ou função, e por último as respectivas fichas técnicas das 

peças daquele Relato. 

 

8.6.3.2 Para cada Relato, é permitida a inclusão de até 5 (cinco) peças, 

independentemente do meio de divulgação, tipo ou característica da peça, 

sendo que: 

 

a) As peças eletrônicas deverão ser apresentadas em Pendrive, CD ou 

DVD, executáveis no sistema operacional Windows, anexadas no caderno. 

 

b) As peças gráficas finalizadas deverão estar anexadas ao caderno ou ser 

apresentadas impressas desde que preservadas, em qualquer hipótese, a 

compreensão de seu conteúdo e a indicação de suas dimensões originais. 

 

c) Para cada peça constante do Relato, deverá ser apresentada uma ficha 

técnica. As fichas técnicas deverão conter a razão social do cliente, o tipo 
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e o título da peça, indicação de um veículo onde foi inserida, o mês e ano 

de sua veiculação e serem anexadas ao caderno contendo os respectivos 

Relatos, não sendo estas computadas para efeito do limite de laudas 

exigidas. 

 

    

9 DOS REQUISITOS DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO 

 

A Proposta de Preço deverá ser elaborada conforme modelo do Anexo II, informando o percentual 

referente ao desconto a ser concedido sobre os custos internos presente na Lista de Referência 

de Custos Internos do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de Minas Gerais, e 

aqueles percentuais incidentes sobre o valor: 

 

a) Da produção e à execução técnica de peça e ou material; 

 

b) Do planejamento e à execução de pesquisas e de outros instrumentos, de avaliação e 

de geração de conhecimento sobre o mercado, o público-alvo, os meios de divulgação nos 

quais serão difundidas as peças e ações publicitárias ou sobre os resultados das 

campanhas realizadas ou a serem realizadas; 

 

c) Da criação e desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária 

destinada a expandir os efeitos das mensagens, em consonância com novas tecnologias 

 

d) Da contratação de mídia digital, no caso em que os veículos não remunerem a agência 

pelo desconto de agência, na forma do disposto no artigo 11 da Lei 4.680/65. 

 

9.2 Os licitantes deverão observar ainda que não será aceito: 

 

I - Desconto inferior a 30% (vinte por cento) sobre a Lista de Referência de Custos Internos 

do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de Minas Gerais; 

 

II - Percentual de honorários superior a 15% (quinze por cento) sobre serviços de terceiros 

(subitem 3.6.1 das Normas Padrão do CENP); 

 

III - Percentual de honorários superior a 10% (dez por cento) sobre o valor respectivo, 

quando a responsabilidade da Agência limitar-se-á exclusivamente à contratação ou 

pagamento do serviço ou suprimento (subitem 3.6.2 das Normas Padrão do CENP); 

 

IV - Se houver divergência entre o percentual expresso em algarismos e o expresso por 

extenso, será validado o percentual por extenso; 

 

V - Os percentuais de honorários, assim como os de descontos propostos será de 

exclusiva responsabilidade do licitante e não lhe assistirá o direito de pleitear, na vigência 

do contrato a ser firmado, nenhuma alteração, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro pretexto; 
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VI - Os percentuais de honorários e os custos internos propostos deverão contemplar 

todos os custos e despesas, diretos e indiretos, necessários à plena execução dos serviços 

objeto desta licitação e exercidos pela Agência contratada, tais como despesas com 

pessoal, administração e encargos (obrigações sociais, impostos, taxas, etc). 

 

9.3 As condições acima levam em conta os preços de mercado e os moldes estabelecidos 

referencialmente pelas Normas-Padrão da Atividade Publicitária, incorporadas ao sistema 

legal por força do disposto no Decreto n. 4.563/2002, do disposto no inciso V do artigo 6º 

da lei 12.232/2010 e ainda o inciso III do art. 59 da Lei 14.133/2021, os quais dispõe que 

a apresentação da Proposta de Preço conterá quesitos representativos das formas de 

remuneração vigentes no mercado, evitando-se a inexequibilidade do contrato 

administrativo que vier a ser firmado. 

 

9.4 A Proposta de Preço deverá ser datada e assinada por quem detenha poderes de 

representação do licitante, na forma de seus atos constitutivos. 

 

9.5 Serão analisadas apenas as Propostas de Preço dos licitantes classificadas no julgamento 

das Propostas Técnicas. 

 

9.6 A classificação das Propostas de Preço observará a ordem crescente dos percentuais 

apresentados, sendo considerada como a de menor preço aquela que receber maior 

pontuação. 

 

9.7 O prazo de validade da Proposta de Preço deverá ser de, no mínimo, 90 (noventa) 

dias contados a partir de sua apresentação. 

 

10-  DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS 

 

10.1 A Subcomissão Técnica analisará as Propostas Técnicas dos licitantes quanto ao 

atendimento das condições estabelecidas no Termo de Referência, Edital e em seus 

anexos. 

 

10.2 Serão levados em conta pela Subcomissão Técnica, como critério de julgamento, os 

seguintes atributos da Proposta, em cada quesito: 

 

10.2.1 Plano de Comunicação Publicitária 

 

10.2.1.1 Raciocínio Básico – 20 pontos 

 

a) Acuidade de compreensão das funções e do papel do Município nos 

contextos social, político e econômico; (máximo de 5 pontos) 

 

b) Da natureza, da extensão e da qualidade das relações da Prefeitura 

Municipal de Várzea da Palma  com seus públicos; (máximo de 5 pontos) 

 

c) Das características da Prefeitura e das suas atividades que sejam 
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significativas para a comunicação publicitária; (máximo de 5 pontos) 

 

d) O entendimento do problema e dos objetivos de comunicação 

estabelecidos pelo briefing. (máximo de 5 pontos). 

 

10.2.1.2 Estratégia de Comunicação Publicitária – 20 pontos 

 

a) O entendimento das questões apresentadas e o grau em que a 

campanha apresentada atende ao briefing; (máximo de 5 pontos) 

b) A adequação dos conceitos e das linhas de comunicação propostos e as 

possibilidades de desdobramentos positivos para a comunicação da 

Prefeitura com seus diversos públicos; (máximo de 7 pontos) 

c) A consistência lógica e a clareza na argumentação. (máximo de 8 pontos) 

 

10.2.1.3 Ideia Criativa – 20 pontos 

 

a) A relação de coerência e consequência com o que estiver proposto na 

Estratégia de Comunicação; (máximo de 5 pontos) 

 

b) Sua pertinência às atividades do Governo Municipal e à sua inserção na 

sociedade; (máximo de 5 pontos) 

 

c) A qualidade criativa das peças publicitárias apresentadas; (máximo de 5 

pontos) 

 

d) A compatibilidade da linguagem das peças aos meios propostos; (máximo 

de 5 pontos) 

 

10.2.1.4 Estratégia de Mídia e Não Mídia – 10 pontos 

 

a) A criatividade e o conhecimento demonstrados na definição da estratégia 

e na escolha dos meios; (máximo de 3 pontos) 

 

b) O conhecimento dos hábitos de consumo de meios dos diversos públicos 

e a capacidade analítica demonstrada no exame desses hábitos; (máximo de 

3 pontos) 

 

c) A economicidade da aplicação da verba de mídia, evidenciada no plano 

simulado de distribuição das peças. (máximo de 4 pontos) 

 

10.2.2 Conjunto de informações 

 

10.2.2.1 Capacidade de Atendimento – 10 pontos 

 

a) Relação da equipe técnica (com currículo resumido de cada profissional) 

que estará à disposição da Prefeitura; (máximo de 4 pontos) 
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b) As estruturas técnica e operacional da licitante para suprir as 

necessidades da conta publicitária a ser atendida; (máximo de 3 pontos) 

 

c) A sistemática de atendimento a ser adotada no relacionamento entre a 

licitante e a equipe técnica da Prefeitura. (máximo de 3 pontos). 

 

 

10.2.2.2 Repertório – 10 pontos 

 

a) A ideia criativa e sua pertinência ao problema que a licitante se propôs a 

resolver; (máximo de 4 pontos) 

 

b) Qualidade da execução e do acabamento da peça; (máximo de 3 

pontos) 

 

c) Clareza da exposição das informações prestadas. (máximo de 3 pontos) 

 

10.2.2.3 Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação – 10 pontos 

 

a) Evidência de planejamento publicitário; (máximo de 5 pontos) 

 

b) Consistência das relações de causa e efeito entre problema e solução. 

(máximo de 5 pontos) 

 

10.2.3 A pontuação da Proposta Técnica está limitada a 100 (cem) pontos e será apurada 

segundo a metodologia a seguir, e pontuação de quesitos e seus atributos 

conforme listado acima. 

 

10.2.4 Aos quesitos serão atribuídos, no máximo, os seguintes pontos: 

 

 

Quesitos Ponto

s 

Plano de Comunicação Publicitária / 

quesitos 

 

 

 

70 

Raciocínio Básico 20 

Estratégia de Comunicação Publicitária 20 

Ideia Criativa 20 

Estratégia de Mídia e Não Mídia 10 

Conjunto de 

Informações 

 

 

30 Capacidade de Atendimento 10 

Repertório 10 
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Relatos de Soluções de Problemas de 

Comunicação 

10 

Pontuação Máxima Total 100 

 

 

10.2.5 A pontuação do quesito corresponderá à média aritmética dos pontos de cada 

membro da Subcomissão Técnica. Cada membro da Subcomissão Técnica 

atribuirá pontos individuais a cada um dos quesitos e seus atributos, de acordo com 

as pontuações máximas, obedecidos intervalos de 0,5 (meio) ponto. 

 

10.2.6 A Subcomissão reavaliará a pontuação atribuída a um quesito sempre que a 

diferença entre a maior e a menor pontuação for superior a 20% (vinte por cento) 

da pontuação máxima do quesito, com o fim de restabelecer o equilíbrio das 

pontuações atribuídas, de conformidade com os critérios objetivos previstos. 

 

10.2.7 Persistindo a diferença de pontuação prevista acima, após a reavaliação do 

quesito, os membros da Subcomissão Técnica, autores das pontuações 

consideradas destoantes, deverão registrar em ata as razões que os levaram a 

manter a pontuação atribuída ao quesito reavaliado, que será assinada por todos 

os membros da Subcomissão Técnica e passará a compor o processo da licitação. 

 

10.2.8 A pontuação de cada licitante corresponderá à soma dos pontos dos quesitos. 

 

10.2.9 Será considerada mais bem classificada na fase de julgamento da Proposta 

Técnica o licitante que obtiver a maior nota. 

 

10.2.10 Será desclassificada a Proposta que: 

 

a) Não atender as exigências aqui presente e no Edital e de seus Anexos; 

 

b) Obtiver pontuação zero em quaisquer dos quesitos de sua proposta 

técnica; 

 

c) Tentar influenciar a Comissão Especial de Contratações ou a 

Subcomissão Técnica no processo de julgamento das propostas. 

 

d) Não alcançar, no julgamento de sua Proposta Técnica aquelas que não 

obtiveram no mínimo 70% (setenta por cento) dos pontos da Proposta 

Técnica (invólucros 1 e 3), ou seja, menos de 49 (quarenta e nove) pontos no 

Plano de Comunicação Via Não Identificada e menos de 21 (vinte e um) 

pontos no Conjunto de Informações. 

 

10.2.11 Se houver desclassificação de alguma proposta técnica por descumprimento de 

disposições do instrumento convocatório, ainda assim será atribuída pontuações 

a seus quesitos, a ser lançada em planilhas que ficarão acondicionadas em 

invólucro fechado e rubricado no fecho pelos membros da Subcomissão Técnica, 
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até que expirem os prazos para interposição de recursos. 

 

10.2.12 A fim de subsidiar a correspondência entre os atributos acima elencados aos 

quesitos/atributos e as notas a eles concedidas, poderá ser aplicada pelos 

Membros da Subcomissão Técnica, de forma alternativa e/ou complementar na 

análise técnica dos quesitos, as vinculações motivadoras abaixo: 

 

I - Parcialmente atendido (de 0 a 40% da nota máxima) 

 

Quando o proposto contempla parcialmente os aspectos do quesito/atributo em 

julgamento, conforme o briefing e critérios estabelecidos em edital para o aspecto 

a ser avaliado, e/ou com desvios significativos do que foi solicitado. 

 

II - Medianamente atendido (mais de 40 até 70% da nota máxima) 

 

Quando o proposto contempla satisfatoriamente os aspectos do quesito/atributo 

em julgamento, conforme o briefing e critérios estabelecidos em edital para o 

aspecto a ser avaliado, mas, com pequenos desvios do que foi solicitado. 

 

III - Plenamente atendido (mais de 70 até 100% da nota máxima) 

 

Quando o proposto contempla integralmente os aspectos do quesito/atributo em 

julgamento, conforme o briefing e critérios estabelecidos em edital para o aspecto 

a ser avaliado, e/ou possui apenas irrelevantes detalhes e desvios do que foi 

solicitado. 

 

 

11. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

11.1 As Propostas de Preços deverão ser apresentadas com base no modelo que será disposto 

no edital e deverá ter um prazo de validade mínimo de 90 (noventa) dias corridos, contados 

a partir de sua apresentação. 

 

11.2 Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante e não lhe assistirá o 

direito de pleitear, na vigência do Contrato a ser firmado, nenhuma alteração, sob a 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

11.3 As Propostas de Preços dos licitantes classificados no julgamento das Propostas Técnicas 

serão analisadas quanto ao atendimento das condições estabelecidas no Termo de 

Referência, Edital e em seus anexos. 

 

11.4 Será desclassificada a Proposta de Preços que apresentar preços baseados em outra 

Proposta, que contiver qualquer item condicionante para a entrega dos serviços, ou incidir 

em desobediência às regras do Edital. 

 

11.5 O licitante deverá apresentar uma única Proposta de Preços da qual constarão os 
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seguintes itens: 

 

11.5.1 Percentual de desconto sobre os custos internos, baseado na Lista de Referência 

de Custos Internos do Sindicato das Agência de Propaganda do Estado de Minas 

Gerais – SINAPRO/MG, em vigor na data de publicação do Edital, a ser concedido 

pela agência a Prefeitura Municipal de Várzea da Palma; 

 

11.5.2 Percentual de honorários sobre serviços externos de produção e à execução 

técnica de peça e ou material intermediados e supervisionados pela agência; e, 

sobre a execução de pesquisas e de outros instrumentos, de avaliação e de 

geração de conhecimento sobre o mercado, o público-alvo, os meios de divulgação 

nos quais serão difundidas as peças e ações publicitárias ou sobre os resultados 

das campanhas realizadas ou a serem realizadas; 

 

11.5.3 Percentual de honorários quando a responsabilidade da Agência limitar-se-á 

exclusivamente à contratação ou pagamento do serviço ou suprimento, sobre o 

valor respectivo pago pela Prefeitura;  

 

11.5.4 A proposta também deve consignar, sem estar sujeita à pontuação, que irá praticar 

os abaixo definidos percentuais máximos a serem pagos pela prefeitura; 

 

11.5.5 70% (setenta por cento) a atores e modelos, sobre o cachê original, pelos direitos 

de uso de imagem e som de voz, na reutilização de peças por período igual ao 

inicialmente pactuado; 

 

11.5.6 70% (setenta por cento) sobre o valor original da cessão dos direitos, aos 

detentores dos direitos patrimoniais de uso de obras consagradas, incorporadas a 

peças na reutilização das peças por direito igual ao inicialmente pactuado. 

 

11.6 A proposta de política de preços deverá levar em consideração que a Prefeitura efetuará 

o pagamento nos prazos cabíveis e adequados no mercado, a contar do recebimento da 

nota fiscal. 

 

11.7 Os preços ofertados pelo licitante devem incluir todos os custos diretos e indiretos relativos 

aos objetos deste instrumento convocatório, inclusive materiais de uso e consumo para 

consecução dos serviços, assessoria de marketing, planejamento, criação, mão-de-obra, 

bem como todos os encargos tributários sociais, trabalhistas, previdenciários, securitários 

ou quaisquer outros custos decorrentes ou que venham a ser devidos em razão dos 

serviços por ela prestados, não cabendo ao órgão contratante custos adicionais. 

 

11.8 A classificação da Proposta de Preços se dará da seguinte forma: 

 

11.8.1 Percentual de desconto sobre a Lista de Referência de Custos Internos do 

Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de Minas Gerais, fixados no 

limite estabelecido nos quesitos: 
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PERCENTUAL DE DESCONTO 

SOBRE A LISTA DE CUSTOS 

INTERNOS 

 

PONTO

S 

de 50% ou acima 60 

pontos 

de 45% a 49,99% 30 

pontos 

de 40% a 44,99% 20 

pontos 

de 30% a 39,99% 10 

pontos 

 

11.8.2 Percentual de honorários incidente sobre os preços de: serviços prestados por 

fornecedores, referentes à produção e à execução técnica de peça e ou material; 

de serviços especializados prestados por fornecedores referentes ao planejamento 

e à execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de geração 

de conhecimento pertinentes à execução do contrato; de serviços especializados 

prestados por fornecedores, referentes à criação e ao desenvolvimento de formas 

inovadoras de comunicação publicitária destinadas a expandir os efeitos das 

mensagens, em consonância com novas tecnologias: 

 

 

 

PERCENTUAL DE 

HONORÁRIOS 

 

PONTO

S 

até 10% 20 

pontos 

11% 18 

pontos 

12% 15 

pontos 

13% 12 

pontos 

14% 10 

pontos 

15% 05 

pontos 

 

11.8.3 Percentual de honorários, quando a responsabilidade da Agência limitar-se 

exclusivamente à contratação ou pagamento do serviço ou suprimento, sobre o 

valor respectivo. 

 

PERCENTUAL DE 

HONORÁRIOS 

PONTO

S 

até 5% 20 
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pontos 

6% 18 

pontos 

7% 16 

pontos 

8% 14 

pontos 

9% 12 

pontos 

10% 10 pontos 

 

11.8.4 Será considerada a melhor Proposta de Preço, aquela que atingir a maior 

pontuação através da fórmula: 

 

NFPP = Nota final da Proposta de Preço; 

 

D1 – Pontuação aplicada ao Desconto sobre a Lista de Referência de Custos 

Internos do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de Minas Gerais; 

 

D2 – Pontuação aplicada ao Percentual de honorários incidente sobre os preços 

de: serviços prestados por fornecedores, referentes à produção e à execução 

técnica de peça e ou material; de serviços especializados prestados por 

fornecedores referentes ao planejamento e à execução de pesquisas e de outros 

instrumentos de avaliação e de geração de conhecimento pertinentes à execução 

do contrato; de serviços especializados prestados por fornecedores, referentes à 

criação e ao desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária 

destinadas a expandir os efeitos das mensagens, em consonância com novas 

tecnologias; 

 

D3 – Pontuação aplicada ao Percentual de honorários quando a responsabilidade 

da Agência limitar-se-á exclusivamente à contratação ou pagamento do serviço ou 

suprimento, sobre o valor respectivo. 

 

 

11.8.5 A Nota Final da Proposta de Preços será encontrada aplicando-se a fórmula: 

 

NFPP = D1+D2+D3 

 

12. DO JULGAMENTO FINAL DAS PROPOSTAS 

 

12.1 A Pontuação Final será obtida através da fórmula abaixo: 

 

NPF = (NPT X 0,70) + (NFPP X 0,30) 
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onde: 

 

NPF = Nota Ponderada Final; NPT 

= Nota Proposta Técnica; 

NFPP = Nota Final da Proposta de Preço. 

 

12.2 Para efeito de desempate entre as licitantes que obtiverem a mesma Nota Média 

Ponderada Final, será considerada a maior nota obtida nos seguintes quesitos, pela 

ordem: 

 

a) Raciocínio Básico; 

 

b) Ideia Criativa. 

 

12.3 Persistindo o empate na classificação final, após verificadas as normas de desempate 

estabelecidas acima, serão aplicados os critérios de desempate previstos no Art. 60 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

 

12.4 A Comissão de Contratações e a Subcomissão Técnica, conforme o caso, poderão, no 

interesse da Prefeitura Municipal de Várzea da Palma, relevar aspectos puramente formais 

nas Propostas e nos Documentos de Habilitação apresentados pelas licitantes, desde que 

não comprometam a lisura e o caráter competitivo do certame. 

 

12.5 Será considerada vencedora, a licitante mais bem classificada no julgamento final da 

média ponderada entre as Propostas Técnicas e de Preços. 

 

12.6 Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para 

microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se como empate aquelas 

situações em que o resultado final, constituindo pela média ponderada das pontuações das 

Propostas Técnica e de Preço, alcançada pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte, sejam iguais à média ponderada apresentada pela licitante mais bem classificada e 

desde que não seja uma microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 

13. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (INVÓLUCRO 5) 

 

13.1 Os Documentos de Habilitação deverão ser entregues acondicionados no Invólucro nº 5, 

que deverá estar fechado e rubricado no fecho, com a seguinte identificação: 
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13.2 O invólucro nº 5 deverá ser providenciado pelo licitante e poderá ser constituído de 

embalagem adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável, quanto 

às informações de que trata, até sua abertura. 

 

13.3 A habilitação jurídica e regularidade fiscal e trabalhista serão as padronizadas nos editais 

da Prefeitura Municipal de Várzea da Palma. 

 

14. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

14.1 Na fase de habilitação, a Comissão de Contratação examinará a pertinência, segundo as 

exigências a seguir descritas, quanto à documentação contida no invólucro nº 05. 

 

14.2 O não atendimento de qualquer das condições aqui previstas e/ou das diligências 

destinadas à esclarecer ou complementar a instrução do processo, provocará a 

inabilitação do licitante. 

 

14.3 A documentação de habilitação poderá ser apresentada em original ou por qualquer 

processo de cópia autenticada por cartório competente ou servidor da Administração 

competente, ou publicação em órgão de imprensa oficial, ou em cópia não autenticada, 

desde que seja exibido o original, para conferência pela Comissão de Contratação. 

 

14.4 O invólucro nº 05 deverá conter os documentos relativos à regularidade jurídica, 

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e à qualificação 

técnica, bem como declarações. 

 

15 - HABILITAÇÃO 

 

15.1 HABILITAÇÃO JURIDICA 

 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

 

 INVÓLUCRO Nº 5  

 
CONCORRÊNCIA Nº XXXXX. 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº XXXXX. 

 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
AGÊNCIA: 

CNPJ: 

E-mail(s) 

Telefone(s) 

Celular(es) 
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b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado; 

b.1) No caso de sociedades por ações, deverá estar acompanhado da documentação de eleição de 

seus administradores; 

b.2) O contrato social consolidado dispensa a apresentação do contrato original e das alterações 

anteriores, devendo ser apresentadas alterações posteriores, ainda não consolidadas; 

 

c) Em se tratando de Micro Empreendedor Individual – MEI, o Contrato Social ou Estatuto poderá ser 

substituído pelo Certificado da Condição de Micro Empreendedor Individual – CCMEI; 

 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão ou entidade 

competente; 

 

e) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício. 

 

 

15.2 HABILITAÇÕES FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ atualizado, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente e compatível com o objeto desta licitação; 

 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa 

da União e prova de regularidade perante o Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, através 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portarias MF 358 e 443/2014; 

 

c) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, mediante a apresentação 

de: 

 – Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – 

FGTS ou documento equivalente que comprove a regularidade; 

 

d) Prova de regularidade junto a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou 

outra equivalente, na forma da lei; 

 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, provando a inexistência de débitos 

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 

 

 

16- Documentação relativa à qualificação econômica financeira: 

 

16.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

 

16.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, 
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na forma do art. 58 da Lei n. 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, devendo, ainda, comprovar todos 

os demais requisitos de habilitação. 

 

16.3. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados 

monetariamente, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação das 

propostas, tomando como base a variação, ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS – 

DISPONIBILIDADE INTERNA – IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV ou outro 

indicador que o venha substituir. 

 

16.4. Se necessária a atualização monetária do Balanço Patrimonial, deverá ser apresentado, 

juntamente com os documentos em apreço, o Memorial de Cálculo correspondente, assinado pelo 

representante legal da empresa licitante e por profissional de contabilidade habilitado e devidamente 

registrado no Conselho Regional de Contabilidade – CRC. 

 

Observações: Serão também aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e Demonstrações 

Contábeis assim apresentados: 

 

I. Sociedades regidas pela Lei Federal nº 6.404/1976 (Sociedade Anônima): Publicados em 

Diário Oficial, ou publicados em jornal de grande circulação, ou por fotocópia registrada ou 

autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa, ou em outro órgão 

equivalente; 

 

II. Sociedades sujeitas ao regime estabelecido pela Lei Complementar nº 123/06, optantes pelo 

Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições Simples Nacional, o 

Balanço Patrimonial poderá ser substituído pela Declaração de Informações Socioeconômicas 

e Fiscais – DEFIS. 

 

III. Micro Empreendedor Individual – MEI, o Balanço Patrimonial poderá ser substituído pela 

Declaração Anual do Simples Nacional - DASN. 

 

IV. Sociedades cadastradas no Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, deverão 

apresentar, na forma da lei, a seguinte documentação, extraída das fichas do Livro Digital:  

 – Termos de Abertura e Encerramento do Livro Digital;  

 – Balanço Patrimonial;  

 – Demonstrativo de Resultado do Exercício; e 

 – Recibo de entrega emitido pelo SPED.  

 

V. Sociedades criadas no exercício em curso: Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente 

registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa, ou em outro 

órgão equivalente; 

 

16.5 Os documentos relativos ao Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis somente serão 

aceitos se publicados em jornais oficiais (publicação original ou cópia autenticada que possibilitem 

inclusive a identificação do veículo e a data da publicação), ou cópias autenticadas retiradas do Livro 
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Diário registrado na Junta Comercial, Cartório de Registro de Pessoa Jurídica, ou em outro órgão 

equivalente, contendo assinatura do representante legal da empresa licitante e do profissional de 

contabilidade habilitado e devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade – CRC. 

 

16.6. O Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis apresentadas para fins de habilitação após 

o último dia útil do mês de junho do corrente ano serão obrigatoriamente dos dois exercícios 

imediatamente anteriores. 

 

16.7 Comprovação de possuir, Capital Social Mínimo ou Patrimônio Líquido, igual ou superior a 

R$100.000,00(Cem Mil Reais), que equivale a 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação. 

 

16.8 A boa situação financeira será avaliada pelo Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou superior a 

1,0 resultantes da aplicação da seguinte fórmula, e apresentados na forma do Anexo III, devidamente 

assinado por profissional legalmente habilitado: 

 

ILG             AC + RLP, em que: 

                   PC + ELP 

 

AC = Ativo Circulante 

RLP = Realizável a Longo Prazo 

PC = Passivo Circulante 

ELP = Exigível a Longo Prazo 

 

OBS.: a) Será considerada inabilitada a empresa cujo “Índice de Liquidez Geral” for inferior a 1,0. 

 

 

17-Documentação relativa à qualificação técnica: 

 

17.1. Certificado de qualificação técnica de funcionamento de que trata o art. 4º da Lei nº 

12.232/2010, obtido perante o Conselho Executivo das Normas-Padrão (CENP). 

 

17.2. Certidão(ões) ou atestado(s) de Capacidade Técnica que comprove a criação e a veiculação 

de campanha publicitária de complexidade compatível com os serviços objeto desta licitação. 

 

17.3. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 

suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, 

entre outros documentos. 

 

17.4. A prática de se comprovar tal aptidão de desempenho das agências se mostra como uma 

prática válida e necessária para aferir a qualidade técnica e a expertise histórica da agência, ao 

estabelecer padrões similares de valores, de amplitude e de abrangência necessários para a 

execução de serviços publicitários, visando averiguar sua a capacidade de atendimento. 

17.5 Considerando art. 2º da Lei Federal 12.232/10, as agências devem ter capacidade de 

desempenhar integradamente o conjunto de atividades que tenham por objetivo o estudo, o 
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planejamento, a conceituação, a concepção, a criação, a execução interna, a intermediação e a 

supervisão da execução externa e a distribuição de publicidade aos veículos e demais meios de 

divulgação. 

 

18- Declarações que deverão ser apresentadas no envelope nº 05. 

 

1. Declaração expressa de ausência de fatos impeditivos à participação no 

certame. (Anexo IV) 

 

2. Declaração expressa de que o licitante não emprega trabalhador nas 

situações previstas no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição da República, 

assinada pelo representante legal do licitante. (Anexo V) 

 

3. Declaração de pleno conhecimento do objeto da presente contratação e das 

exigências contidas neste edital e seus anexos. (Anexo VI) 

 

4. Que não se enquadra em nenhuma das hipóteses restritivas estabelecidas 

neste Edital, bem como na Lei Federal n° 14.133/21. (Anexo VII) 

 

5. Declaração de que não se acha declarada inidônea para licitar e contratar 

com o Poder Público ou esteja suspensa do direito de contratar ou licitar 

com a Administração Pública. (Anexo VIII) 

 

6. Declaração expressa de que o licitante se adequa à legislação de 

privacidade e proteção de dados vigente (Lei Federal nº 13.709/18 - Lei 

Geral de Proteção de Dados - LGPD e alterações), conforme previsto no 

art. 30, inc. IV da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993. (Anexo IX) 

 

18.2 Toda a documentação exigida deverá ser apresentada por uma das seguintes formas: 

 

1- Em original; 

 

2- Por qualquer processo de cópia, autenticada por empregado público da 

Prefeitura Municipal de Várzea da Palma, devidamente qualificado, ou por 

Cartório competente, com exceção dos extraídos pela internet, com vigência 

plena na data fixada para sua apresentação. 

 

3- Publicado em Órgão da Imprensa Oficial, quando cabível. 

 

18.3 Na fase de habilitação também serão realizadas consultas: a) ao Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas - (CEIS) do Portal da Transparência; b) ao Cadastro Nacional 

de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ; 

 

18.4 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar 

em nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo, 

observando-se que: 
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1. se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz; 

2. se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 

filial; 

3. se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, a documentação 

deverá ser apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente; e 

4. serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

18.5 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de Autenticação Digital 

e de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 

24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, 

dispensando- se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel. 

 

18.6 Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor, 

deverão ser datados dos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data de abertura da 

sessão. 

 

18.7 Os documentos mencionados neste item não poderão ser substituídos por qualquer tipo de 

protocolo ou apresentados por meio de discos magnéticos. 

 

18.8 A apresentação dos documentos em desacordo com o previsto neste item, a sua ausência ou 

o não atendimento a diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 

inabilitará o licitante. 

 

19 - DAS SESSÕES DE ABERTURA DOS INVÓLUCROS 

 

19.1. Os invólucros com as Propostas Técnicas (invólucros nº 1 a nº 3) e as Propostas de Preços 

(invólucro nº 4) serão entregues à Comissão de Contratação, em sessão pública, na data, local e 

horário determinados, gravada em áudio e vídeo, conforme §§ 2º e 5º do Art. 17 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

 19.2. Os integrantes da Subcomissão Técnica não poderão participar das sessões de 

recebimento e   abertura dos invólucros com as Propostas Técnicas e de Preço. 

 

19.3. Na primeira sessão fica proibida a captação de imagem por fotos ou qualquer tipo de   

gravação dos Planos de Comunicação Publicitária, a fim de garantir o devido sigilo das propostas 

técnicas até a abertura e cotejo do invólucro nº 2 na segunda sessão. 

 

19.4. Qualquer manifestação a respeito das Propostas e da Habilitação, pelos licitantes, poderá 

ser feita durante as sessões públicas, no momento determinado para tal pela Comissão de 

Contratação. 

 

19.5. Qualquer tentativa do licitante influenciar a Comissão ou a Subcomissão Técnica no 

processo de julgamento das Propostas Técnica resultará na sua desclassificação. 
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19.6. A Comissão de Contratação poderá alterar as datas ou as pautas das sessões, antecipá-las 

ou mesmo suspendê-las, em função do desenvolvimento dos trabalhos, obedecidas as normas 

legais aplicáveis. 

 

20-RITOS DA PRIMEIRA SESSÃO 

 

20.1  Abertura da sessão pública de licitação será realizada no dia, hora e 

local previsto no preâmbulo do Edital e terá a seguinte pauta inicial: 

 

1. Identificação e Credenciamento dos Representantes dos licitantes, por 

meio do(s) documento(s) exigido(s) no subitem 6.1. 

 

2. Receber os invólucros, colher informações e a assinatura dos presentes 

em uma lista. 

 

3. Após 10 (dez) minutos do horário marcado para entrega dos invólucros e 

a documentação, nenhum outro invólucro, documento ou qualquer outro 

será recebido e protocolado. 

 

4. Os representantes dos licitantes presentes na sessão deverão em comum 

acordo indicar um deles para representar todos os licitantes com o fim de 

acompanhar a abertura dos invólucros e rubricar o conteúdo dos mesmos, 

quando solicitado pela Comissão de Contratação. 

 

5. A Comissão de Contratação, antes do procedimento previsto no subitem 

seguinte, adotará medidas para evitar que seus membros e ou o 

representante dos licitantes possam, ainda que acidentalmente, identificar 

a autoria de algum Plano de Comunicação Publicitária. 

 

ii. Após o credenciamento a Comissão de Contratação irá proceder à 

organização dos invólucros n° 1,2,3 e 4 recebidos; 

 

1. O invólucro padronizado n.º 1 – Plano de Comunicação Publicitária – Via 

Não Identificada (Raciocínio Básico, Estratégia de Comunicação 

Publicitária, Ideia Criativa e Estratégia de Mídia e Não Mídia), deverá ser 

entregue colado/fechado e não poderá ter nenhuma identificação na parte 

externa, não poderá apresentar marca, sinal, etiqueta ou outro elemento 

que possibilite a identificação do licitante, não poderá estar danificado ou 

deformado pelas peças, material ou demais documentos nele 

acondicionados de modo a possibilitar a identificação do licitante, para 

preservar – até a abertura do invólucro n.º 2 – o sigilo quanto à autoria do 

Plano de Comunicação Publicitária. 

 

2. Havendo motivos para o não recebimento do invólucro nº 1, também 

impedirá o recebimento dos demais invólucros do mesmo licitante, que 
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será desclassificado. 

 

iii. A Comissão de Contratação e o representante eleito deverão 

assinar/rubricar no fecho dos invólucros nº 2 e nº 4 que permanecerão 

fechados sob a guarda da Comissão, até a sessão designada para abertura 

de cada um deles. 

 

iv. A Comissão de Contratação deverá abrir os invólucros padronizados nº 1 

(Via Não Identificada), com muito cuidado para não danificar o conteúdo 

produzido pelas agências, e verificar se tem algum elemento que possa 

identificar o licitante. Após a verificação, a Comissão de Contratação e o 

representante eleito dentre os licitantes deverão vistar o conteúdo dos 

invólucros nº 1. 

 

v. Após, a Comissão de Contratação abrirá os invólucros de nº 03, rubricando 

os seus conteúdos juntamente com o representante eleito dentre os 

licitantes. 

 

vi. Se, ao examinar o conteúdo dos Invólucros nº 1 e nº 3, a Comissão de 

Contratação e o representante dos licitantes constatarem ocorrência(s) que 

possibilite(m), inequivocamente, a identificação da autoria do Plano de 

Comunicação Publicitária, a Comissão de Contratação desclassificará o 

licitante e ficará de posse de todos os seus invólucros até que expire o prazo 

para recursos relativos a essa fase. 

 

vii. A Comissão de Contratação não lançará nenhum código, sinal ou marca nos 

invólucros nº 1 nem nos documentos que compõem a via não identificada do 

Plano de Comunicação Publicitária. 

 

viii. Abertos os Invólucros nº 1 e nº 3, os licitantes não poderão desistir de suas 

Propostas, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e 

aceito pela Comissão de Contratação. 

 

ix. Se houver desistência expressa em ata de todos os licitantes do direito de 

recorrer em relação às decisões tomadas pela Comissão de Contratação na 

primeira sessão, os procedimentos de licitação terão continuidade com a 

informação de que os licitantes serão convocados para a próxima sessão na 

forma do Edital. 

 

x. Após a análise e os trâmites administrativos pertinentes ao conteúdo dos invólucros 

nº 1 e nº 3 deverão ser observados os seguintes procedimentos: 

 

a) A Comissão de Contratação irá suspender a primeira sessão, e 

posteriormente seguir os trâmites de envio para a análise individualizada e 

julgamento pela Subcomissão Técnica dos invólucros contendo as vias não 

identificadas do Plano de Comunicação Publicitária e posteriormente da 
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Capacidade de Atendimento, Repertório e Relatos de Solução de Problema 

de Comunicação, devidamente lacrados, devendo também elaborar a Ata da 

Sessão de recebimento dos invólucros, de n° 01, 02, 03 e 04; 

 

b) A Subcomissão Técnica, após receber os invólucros de nº 01, deverá 

efetuar a análise individualizada e julgamento das vias não identificadas 

 

do Plano de Comunicação Publicitária, de acordo com os critérios 

especificados no Edital; 

 

c) Após análise individualizada e julgamento pela Subcomissão Técnica, 

cada membro avaliador(a) deverá transcrever na planilha as pontuações as 

justificativas escritas das razões que as fundamentaram em cada caso, 

sendo uma planilha de pontuações para cada licitante e para cada 

avaliador(a), tendo como referência o mesmo Mote/Conceito da Campanha 

para todos avaliadores, e ao final do documento cada avaliador(a) deverá 

inserir dados pessoais e assinar planilha relativa ao julgamento; 

 

d) A Subcomissão Técnica deverá encaminhar para a Comissão de 

Contratação, um envelope contendo as planilhas e a Ata da análise assinada 

por todos os membros relativa aos julgamentos individualizados dos 

invólucros nº 01, e os invólucros nº 01 devidamente lacrados e com seus 

conteúdos; 

 

e) A Comissão de Contratação encaminhará para a Subcomissão Técnica, 

os Invólucros nº 3, Conjunto de Informações dos Licitantes com a 

Capacidade de Atendimento, o Repertório e os Relatos de Soluções de 

Problemas de Comunicação; 

 

f) A Subcomissão Técnica deverá efetuar a análise individualizada e 

julgamento da Capacidade de Atendimento, do Repertório e dos Relatos de 

Soluções de Problemas de Comunicação, de acordo com os critérios 

especificados no Edital; 

 

g) Após a análise individualizada e julgamento pela Subcomissão Técnica, 

cada membro avaliador(a) deverá transcrever na planilha as pontuações e as 

justificativas escritas das razões que as fundamentaram em cada caso; sendo 

uma planilha de pontuações para cada licitante e para cada avaliador(a), e 

ao final do documento cada avaliador(a) deverá inserir dados pessoais e 

assinar a planilha relativa ao julgamento; 

 

h) A Subcomissão Técnica após elaboração das planilhas com as 

pontuações e justificativas deverá gerar Ata da análise, a qual deverá ser 

assinada por todos(as) avaliadores(as); 

 

i) A Subcomissão Técnica deverá encaminhar para a Comissão de 
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Contratação as planilhas e a Ata relativa aos julgamentos individualizados dos 

invólucros nº 03 e os invólucros nº 03 devidamente lacrados e com seus 

conteúdos. 

 

xi. Os membros da Subcomissão Técnica lançarão nota individual para cada quesito 

e seus atributos do Plano de Comunicação Publicitária, bem como do 

Conjunto de Informações, e, elaborarão as motivações das notas para cada 

quesito analisado em planilhas, aferindo a média aritmética para cada 

quesito. 

 

xii. As planilhas deverão conter, respectivamente, as pontuações de cada membro 

para cada quesito e correspondentes atributos do Plano de Comunicação 

Publicitária apresentado pelos licitantes e as pontuações de cada membro 

para os quesitos e correspondentes atributos do Conjunto de Informações: 

Capacidade de Atendimento, Repertório e Relato de Solução de Problemas 

de Comunicação de cada licitante. 

 

xiii. Se houver desclassificação de alguma Proposta Técnica por descumprimento de 

disposições do instrumento convocatório, ainda assim será atribuída 

pontuações a seus quesitos a ser lançada em planilhas que ficarão 

acondicionadas em invólucro fechado e rubricado no fecho pelos membros 

da Subcomissão Técnica, ficando assim de posse da Comissão de 

Contratação, até que expirem os prazos para interposição de recursos 

relativos a essa fase. 

 

xiv. O disposto no subitem precedente não se aplica aos casos em que o 

descumprimento de regras aqui previstas resulte na identificação do licitante 

antes da abertura do invólucro nº 2. 

 

20.2 RITOS DA SEGUNDA SESSÃO 

 

xv. A segunda sessão terá a seguinte pauta: 

 

a) Identificação dos representantes dos licitantes. Caso o licitante não tenha 

tido representante na sessão anterior, deverá se identificar por meio do(s) 

documento(s) exigido(s) no subitem 6.1; caso seja o(a) mesmo(a) 

representante já credenciado na primeira sessão não tem a necessidade de 

apresentar novamente a documentação. 

 

b)  Ato contínuo abertura dos Invólucros nº 2; 

 

c) A Comissão de Contratação e o representante eleito pelos licitantes 

deverão rubricar o conteúdo dos Invólucros nº 2, e posteriormente efetuar o 

cotejo das vias não identificadas (invólucro nº 1) com as vias identificadas 

(invólucro nº 2) do Plano de Comunicação Publicitária, para identificação de 

sua autoria (exemplo do cotejo, comparar o conteúdo da primeira página do 
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caderno 1, com a primeira página do caderno 2, já será identificado a agência 

autora da proposta). 

 

d) Verificação da pontuação total obtida pelos licitantes, considerados os dois 

invólucros (nº 1 e nº 3), julgados pela Subcomissão Técnica, para efeito de 

obtenção da pontuação mínima prevista na alínea “d” do subitem 10.2.10 e 

proclamação do resultado da Proposta Técnica. 

 

d1) Executar o sorteio previsto no subitem 12.2, quando for o caso. 

d2) Elaboração de planilha geral com as pontuações, obtendo-se a  

classificação dessa etapa. 

 

 

 20.2.1 Será proclamado resultado do julgamento geral da proposta técnica, registrando 

em Ata as propostas em ordem de classificação crescente, assim como as 

licitantes que foram desclassificadas. 

20.2.2 Será publicado o resultado do julgamento das Propostas Técnicas, com a 

 indicação das licitantes classificadas e desclassificadas em ordem crescente de 

pontuação, abrindo-se o prazo para a interposição de recurso. 

20.2.3 Havendo a presença de todas os licitantes, bem como a desistência expressa 

dos mesmas quanto ao direito de interpor recurso, dever-se-á constar em Ata, 

 sendo que a Comissão de Contratação dará prosseguimento ao certame. 

20.3  RITOS DA TERCEIRA SESSÃO 

 20.3.1 Decididos os recursos, ou, ainda, transcorrido o prazo para sua interposição, a 

Comissão de Contratação designará nova data e horário para a sessão de 

abertura das Propostas de Preço – invólucro nº 4 das licitantes classificadas. A 

  sessão pública terá a seguinte pauta: 

  a) Identificação dos representantes dos licitantes. Caso o licitante não tenha 

tido representante nas sessões anteriores, deverá se identificar por meio do(s) 

documento(s) exigido(s) no subitem 5.2; 

  b) Abertura dos invólucros nº 4, análise e rubrica de seus conteúdos pela 

  Comissão de Contratação e Licitantes; 

  c) Julgamento das Propostas de Preço, nos termos das exigências fixadas no 

Edital, registrando em Ata as propostas em ordem de classificação, adotando- 

se o procedimento e regras previstas para o julgamento da Proposta de Preço 

  e pontuação final, de acordo com o resultado obtido na média ponderada 

através das valorizações nas propostas técnicas e de preço; 
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  d) Informar que o resultado do julgamento final da Proposta de Preço e das 

Propostas será publicado, com a indicação da ordem de classificação, abrindo- 

se prazo para interposição de recurso; 

  e) Havendo a presença de todas os licitantes, bem como a desistência expressa 

dos mesmos quanto ao direito de interpor recurso, dever-se-á constar em Ata, 

pelo que Comissão de Contratação dará prosseguimento ao certame. 

20.4 RITOS DA QUARTA SESSÃO 

 20.4.1 Decididos os recursos, ou, ainda, transcorrido o prazo para sua interposição, a 

Comissão de Contratação designará nova data e horário para a sessão de 

recebimento e abertura dos documentos de Habilitação – invólucro nº 5 dos 

licitantes classificados. A sessão pública terá a seguinte pauta: 

 

a) Identificação dos representantes dos licitantes. Caso o licitante não tenha tido 

representante nas sessões anterior, deverá se identificar por meio do(s) 

documento(s) exigido(s) no credenciamento; 

 

b) Recebimento e abertura dos invólucros nº 5, dos licitantes classificados e decidir 

sobre a habilitação, conforme exigências fixadas; 

 

c) Caso a Comissão de Contratação julgue necessário fazer o exame internamente, 

encerra-se a sessão, sendo o julgamento publicado posteriormente; 

 

d) Informar o resultado da habilitação; 

 

e) Do resultado do julgamento habilitação e inabilitação, com a indicação dos 

proponentes habilitados e inabilitados, abrindo-se prazo de no prazo de 3 (três) dias 

úteis para interposição de recurso. 

 

f) Havendo a presença de todos os licitantes, bem como a desistência expressa dos 

mesmos quanto ao direito de interpor recurso, dever-se-á constar em Ata, sendo que 

a Comissão de Contratação dará prosseguimento ao certame. 

 

21- DA MODALIDADE E TIPO DA LICITAÇÃO 

 

Nesta contratação, será adotada a modalidade Concorrência, conforme estabelece a 

legislação vigente. Quanto ao tipo de licitação, o art. 6º, inciso XXXVIII, alínea "c" da Lei n° 

14.133/2021 determina que o critério "técnica e preço" deve ser utilizado exclusivamente para 

serviços especiais, como é o caso desta contratação. Ademais, o art. 5º da Lei n° 12.232/2010, 

que regulamenta as licitações e contratações de serviços de publicidade pela Administração 

Pública, torna obrigatória a adoção dos tipos "melhor técnica" ou "técnica e preço". 

 

A utilização da modalidade concorrência, na forma presencial, se justifica pela inexistência, 

até o momento, de sistema eletrônico capaz de garantir a ausência de metadados nos arquivos 
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relacionados ao Plano de Comunicação Publicitária - via não identificada, os quais poderiam 

revelar a identidade dos licitantes de maneira indevida. 

 

Optar pelo critério "técnica e preço" é pertinente e atende às necessidades da Prefeitura, 

permitindo a seleção da empresa com a melhor qualificação técnica entre as concorrentes, ao 

mesmo tempo em que possibilita a negociação e obtenção do menor preço para a execução 

contratual, dentro das propostas tecnicamente habilitadas. 

 

Portanto, a presente contratação se enquadra adequadamente na utilização do critério 

"técnica e preço", visto que envolve um valor contratual significativo e requer uma atuação 

publicitária abrangente e de natureza predominantemente intelectual. Considerando o público-

alvo das campanhas, as regiões a serem atingidas e os diversos meios de comunicação a serem 

utilizados, esse critério é o mais adequado para garantir o sucesso das ações previstas, 

considerando que as notas das Propostas Técnicas terão peso 7 (sete) e as notas das Propostas 

de Preços terão peso 3 (três). 

O peso maior de 7 (sete) para a Proposta Técnica se justifica porque as características do 

serviço de publicidade são peculiares e diferenciadas e não se enquadram no conceito de 

bens e serviços comuns, portanto a vantajosidade da oferta não é medida exclusivamente pelo 

seu preço. A vantagem maior reside na qualidade técnica e intelectual do serviço ofertado. 

 

Por outro lado, será atribuído o peso menor de 3 (três) com o intuito de a seleção levar em 

conta não somente fatores de ordem técnica para avaliação do melhor serviço, mas também o 

fator preço, o que pode incentivar os licitantes a apresentarem propostas comerciais 

economicamente mais vantajosas. 

 

Pelo exposto, a presente contratação será feita por Concorrência, do tipo "técnica e 

preço", com os pesos respectivos de 7 (sete) e 3 (três). 

 

22 -DOS RECUROS ADMINISTRATIVOS 

 

22.1 Das decisões e atos da Comissão de Contratação e da Subcomissão Técnica, será 

facultado aos proponentes, nos termos do art. 165 da Lei Federal nº 14.133/21: 

 

 22.2 - recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da 

ata, em face de: 

 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de 

inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

 

b) julgamento das propostas; 

 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

 

d) anulação ou revogação da licitação; 

 

e) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da 
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Administração; 

 

II - pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data 

de intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico. 

 

22.3 A Comissão de Contratação poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 3 (três) dias 

úteis, contados do recebimento do recurso, ou fazê-lo subir à Autoridade Superior, devidamente 

informado, para deferimento ou indeferimento, dentro do prazo citado. 

 

22.4 A interposição de recurso ou representação será comunicada aos demais proponentes, que 

poderão impugná-lo no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da intimação do ato. 

 

23 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

23.1 Reconhecida a habilitação dos licitantes, na forma dos incisos XI, XII e XIII do artigo 

11 da Lei n° 12.232/10, será homologado o procedimento e adjudicado o objeto licitado. 

 

24 DA GARANTIA CONTRATUAL 

 

24.1 Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei 

14.133, de 2021, no percentual 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 

 

24.2 A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis após a assinatura do contrato, prorrogáveis por igual 

período, desde que solicitado pela CONTRATADA no prazo inicialmente concedido. 

 

24.3 Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária terá prazo de um mês, contado 

da data de homologação da licitação, para sua apresentação, que deve ocorrer antes da 

assinatura do contrato. 

 

24.4 A garantia assegurará qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

 

24.4.1 Prejuízos advindos do não cumprimento do contrato; 

24.4.2 Multas punitivas aplicadas pela FISCALIZAÇÃO a CONTRATADA; 

24.4.3 Prejuízos diretos causados a PREFEITURA decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato; 

24.4.4 Obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA; e 

24.4.5 Prejuízos indiretos causados a PREFEITURA e prejuízos causados a terceiros, 

decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato. 

 

24.5 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada no Banco do Brasil, em conta específica com 

correção monetária, em favor da PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA DA PALMA 

 

24.6 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia poderá acarretar a 

aplicação de multa de 0,02% (dois centésimos por cento) do valor do contrato por dia de 

atraso, até o máximo de 1% (um por cento). 
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24.7 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a retenção 

dos pagamentos devidos a CONTRATADA, até o limite de 1% (um por cento) do valor anual 

do contrato, a título de garantia. 

 

19.7.1 A retenção efetuada com base no item 19.7 não gera direito a nenhum tipo de 

compensação financeira a CONTRATADA. 

 

24.8 A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir a retenção efetuada com base no 

item 15.5 desta cláusula por quaisquer das modalidades de garantia, caução em dinheiro 

ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária. 

 

24.9 O valor da multa moratória decorrente do atraso da entrega da garantia poderá ser 

glosado de pagamentos devidos a CONTRATADA. 

 
24.10 O número do contrato garantido e/ou assegurado deverá constar nos instrumentos de 

garantia ou seguro a serem apresentados pelo garantidor e/ou segurador. 

 

24.11 Quando da abertura de processos para eventual aplicação de penalidade, a fiscalização 

do contrato deverá comunicar a seguradora e/ou a fiadora paralelamente às 

comunicações de solicitação de defesa prévia a CONTRATADA e das decisões finais de 

1ª e última instância administrativa. 

 

24.12 O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado 

pela Prefeitura Municipal de Várzea da Palma com o objetivo de apurar prejuízos e/ou 

aplicar sanções a CONTRATADA. 

 

24.13 Será considerada extinta a garantia: 

 

24.13.1 Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, ou desimpedimento dos 

imóveis, acompanhada de declaração da Administração, mediante termo 

circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

 

24.13.2 90 (noventa) dias após a extinção do Contrato. 

 

24.14  Isenção de responsabilidade da garantia: 

 

24.14.1  A Prefeitura Municipal de Várzea da Palma não executará a garantia na  

ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses: 

 

a) Caso fortuito ou força maior; 

 

b) Alteração, sem prévio conhecimento da seguradora ou do fiador, das obrigações 

contratuais; 
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c) Descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrentes de atos ou 

fatos praticados pela Administração; 

 

d) Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração. 

 

24.15  Para efeitos da execução da garantia, os inadimplementos contratuais deverão ser 

comunicados pela Prefeitura a CONTRATADA e/ou à Instituição Garantidora, no prazo de 

até 90 (noventa) dias após o término de vigência do Contrato. 

 

24.16  Quando da renovação do contrato, a garantia também deverá ser renovada. 

 

25 DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

25.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e das Leis pertinentes, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

 

25.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

 

25.3 As comunicações entre o Governo e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

25.4 A Prefeitura Municipal de Várzea da Palma poderá convocar representante da empresa 

para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 

25.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Prefeitura poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos 

de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de 

execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

25.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

 

25.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. 

 

25.8 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

 

25.9 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
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notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

 

25.10 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

 

25.11 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. 

 

25.12 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 

contratual. 

 

25.13 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

 

25.14 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

 

25.15 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 

tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

 

25.16 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. 

 

25.17 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. 

 

25.18 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

 

25.19 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
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de responsabilização para fins de aplicação de sanções. 

 

25.20 O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 

prorrogação contratual. 

 

25.21 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 

para o aprimoramento das atividades da Administração. 

 

25.22 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

25.23 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 

representá-lo na execução do contrato. 

 
 

26 DA FISCALIZAÇÃO TÉCNICA E ADMINISTRATIVA 

 

26.1 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos. 

 

26.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. 

 

26.2 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

 

26.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

 

26.4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

 

26.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. 

 

26.6 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 

contratual. 
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26.7 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

 

26.8 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

 

27 DA VIGÊNCIA E DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

 

27.1. Da vigência contratual 

 

27.1.1 Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o 

Termo de CONTRATO, cuja vigência será de 12 (doze) meses, podendo 

ser prorrogado nos termos da Lei 14.133/2021, respeitada a vigência 

máxima decenal. 

 

28-  Das prorrogações 

 

28.1.2 Para fins de renovação contratual, o gestor do contrato, com base no 

histórico de gestão do contrato e nos princípios da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, deverá 

encaminhar à área administrativa, com pelo menos 60 (sessenta) dias de 

antecedência do término do contrato, a respectiva documentação para o 

aditamento. 

 

29- Do reajuste 

 

29.1 O reajustamento de preços se dará através da alteração dos custos internos da (s) tabela(s) por 

parte do Sindicato das Agências do Estado de Minas Gerais, fato este alheio ao controle da 

Administração Pública. 

 

29.2 Em decorrência do valor a ser pago, ser apurado calculando-se o desconto ofertado sobre os 

custos de produção da empresa, apurados em relação à tabela do Sindicato de Propaganda do 

Estado de Minas Gerais, não se aplica a cláusula de reajuste sobre referido percentual. 

 

30- Das alterações contratuais 

 

30.1 - Nos termos da legislação em vigor, durante a fase de execução da prestação dos serviços 

o contrato poderá ser alterado, desde que justificadamente, na forma prevista no art. 124 da lei nº 

14.133, de 2021. as alterações contratuais devem ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, que deverá ser submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante. 
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31- DA FORMA DE PAGAMENTO 

 

31.1 O pagamento decorrente da concretização do objeto será efetuado pelo contratante após 

a comprovação da entrega do objeto nas condições exigidas, mediante atestação do 

responsável e apresentação dos documentos fiscais atualizados, no prazo de até 30 

(trinta) dias. 

 

31.2 A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela contratada e pelos veículos/fornecedores em 

inteira conformidade com as exigências legais contratuais, especialmente as de natureza 

fiscal. 

 

31.2.1 Identificada pelo contratante qualquer divergência na nota fiscal/fatura, deverá 

devolvê-la à contratada para que sejam feitas as correções necessárias, sendo que o 

prazo estipulado acima será contado somente a partir da reapresentação do 

documento desde que devidamente sanado o vício. 

 

31.2.2 A devolução da documentação de cobrança não aprovada pelo CONTRATANTE não 

servirá de motivo para que a CONTRATADA suspenda a execução dos serviços ou 

deixe de efetuar os pagamentos devidos aos seus empregados envolvidos na 

execução contratual. 

 

Os pagamentos devidos pelo contratante serão efetuados por meio de depósito ou transferência 
eletrônica em conta bancária a ser informada pela contratada, preferencialmente do Banco 
do Brasil, ou, eventualmente, por outra forma que vier a ser convencionada entre as partes, 
vedando-se o pagamento por meio de boleto bancário.Uma vez paga a importância 
discriminada na nota fiscal/fatura, a contratada dará ao contratante plena, geral e irretratável, 
quitação dos valores nela discriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer 
título, tempo ou forma. 

 

31.3 Após efetivar o pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar à PREFEITURA 

comprovantes de pagamento dos executores envolvidos nas atividades, em até 05 (cinco) 

dias úteis após a efetiva quitação da Nota Fiscal, podendo ser entregue também em mídia 

digital, devendo constar: 

 

- Nome do executor; 

- Data do pagamento; e 

- Valor pago (valores líquidos pactuados pelas atividades). 

- Os comprovantes de veiculação, produção e outros apresentados devem se ater 

aos executores constantes nas atividades realizadas. 

 

31.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida 

pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é 

calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

 

EM = I x N x VP, sendo: 
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EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I = 

(TX) 

I = 

(6/100) 

365 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

 

31.5 Na realização do pagamento serão retidos os tributos devidos conforme as normas em 

vigor e passíveis de retenção pela Prefeitura, devendo o fornecedor indicar estes valores no 

documento fiscal. 

31.6 Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira ou técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem 

que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária 

31.7 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Contrato e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

31.8 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 

asmedidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus à contratante. 

31.9 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à CONTRATADA para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

31.10 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério do contratante. 

31.11 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto 

à inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

31.12 Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado 

a ampla defesa. 

 

32- DA REMUNERAÇÃO DA CONTRATADA 

 

32.1 Pelos serviços prestados, a CONTRATADA será remunerada conforme disposto nesta 

cláusula: 
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32.1.Ressarcimento dos custos internos dos serviços executados pela CONTRATADA, 

com base na Lista de Referência de Custos Internos do Sindicato das Agências de 

Propaganda do Estado de Minas Gerais, vigente à época da prestação dos serviços, 

com a concessão do percentual de desconto de %  

 

32.2 Percentual de honorários _____ % (_______ por cento) incidente sobre os preços 

de: serviços prestados por fornecedores, referentes à produção e à execução 

técnica de peça e ou material; de serviços especializados prestados por 

fornecedores referentes ao planejamento e à execução de pesquisas e de outros 

instrumentos de avaliação e de geração de conhecimento pertinentes à execução 

do contrato; de serviços especializados prestados por fornecedores, referentes à 

criação e ao desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária 

destinadas a expandir os efeitos das mensagens, em consonância com novas 

tecnologias; 

 

32.3 Percentual de honorários _____ % (_______ por cento) quando a  

responsabilidade da Agência se limitar exclusivamente à contratação ou pagamento 

do serviço ou suprimento, sobre o valor respectivo. 

 

32.3.1 Percentual de remuneração de 20% (vinte por cento) sobre o valor da 

contratação da mídia digital, nos casos em que os veículos não remunerem 

a agência pelo desconto padrão. 

 

32.3.2 A CONTRATADA fará jus ao desconto de agência concedido pelos 

veículos de comunicação, em conformidade com o art. 11 da Lei nº. 

4.680/65 e Normas Padrão do CENP, conforme abaixo: 

 

32.3.3 A CONTRATADA repassará, quando cabível, à Prefeitura o valor 

correspondente ao percentual respectivo constante do Anexo “B” das 

Normas Padrão – CENP, Sistema Progressivo de Serviços/Benefícios, 

instituído pelo item 6.4 das Normas Padrão do CENP. 

 

32.3.4 Os layouts, roteiros e similares reprovados não serão cobrados pela 

CONTRATADA. 

 

32.3.5 A CONTRATADA se compromete a apresentar planilha detalhada com os 

valores previstos na Lista de Referência de Custos Internos do Sindicato 

das Agências de Propaganda do Estado de Minas Gerais, vigente na data 

de prestação dos serviços, e com os preços correspondentes a serem 

cobrados da CONTRATANTE. 

 

32.3.6 Os honorários e a remuneração de que tratam os subitens 24.1.2 a 24.1.4 

serão calculados sobre o preço efetivamente faturado pelos fornecedores. 

 

32.3.7 Despesas com deslocamento de profissionais da CONTRATADA, de seus 

representantes ou de fornecedores por ela contratados, no atendimento da 
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conta, serão de sua exclusiva responsabilidade. Eventuais exceções, no 

exclusivo interesse da CONTRATANTE, poderão vir a ser ressarcidas por 

seu valor líquido e sem cobrança de honorários pela CONTRATADA, 

desde que antecipadamente orçadas e aprovadas pela CONTRATANTE. 

 

32.3.8 Quando houver ressarcimento de despesas com deslocamento de 

profissionais da CONTRATADA, de seus representantes ou de 

fornecedores por ela contratados, deverão ser apresentados 

comprovantes de passagens, diárias, locação de veículos, entre outros, a 

fim de aferir a execução da despesa e assegurar seu pagamento pelo 

líquido, sem a incidência de honorários. 

 

33 - DO DESCONTO DE AGÊNCIA 

 

33.1- Além da remuneração, a CONTRATADA fará jus ao desconto padrão de agência 

concedido pelos veículos de comunicação, em conformidade com o artigo 11 da Lei 4.680/65 e 

Normas Padrão do CENP e com as demais disposições. 

 

33.2 O desconto de que trata o subitem precedente é concedido à CONTRATADA pelos 

veículos de divulgação pela concepção, execução e ou distribuição de publicidade, 

por ordem e conta da CONTRATANTE, nos termos do artigo 19 da Lei 12.232/2010. 

 

 

34 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

34.1 As despesas afetas à execução deste objeto correrão à conta das seguintes dotações 

orçamentárias: 

 

03.10.10.04.121.0002.2001.33903900 0100 

03.10.10.04.122.0002.2058.33903900 0117 

13.20.20.12.122.0002.2173.33903900 1263 

13.20.20.12.122.0002.2173.33903900 1264 

04.20.20.12.122.0002.2252.33903900 0251 

04.40.40.13.392.0020.2182.33903900 0351 

14.30.30.04.122.0002.2301.33903900 1403 

05.10.10.06.182.0004.2319.33903900 0396 

05.10.10.08.122.0002.2239.33903900 0409 

06.10.10.04.122.0002.2102.33903900 0632 

07.20.20.20.606.0035.2053.33903900 0756 

07.10.11.23.691.0042.2256.33903900 0733 

08.10.10.10.122.0002.2108.33903900 0831 

11.10.10.24.122.0002.2336.33903900 1158 

14.10.10.13.122.0002.2338.33903900 1184 

 

35 DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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 Incorre em infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no 

art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021 e Art. 4º do Decreto de nº.200/2025, quais sejam:  

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;  

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou Ata de Registo de Preços ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

XIII - tumultuar a sessão pública da licitação; 

XIV - propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de licitação; 

XV - deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o infrator 

enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar 

Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

XVI - deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato; 

XVII - permanecer inadimplente após a aplicação de advertência; 

XVIII - deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do contratante; 

XIX - deixar de devolver eventuais valores recebidos indevidamente após ser devidamente notificado; 

XX – manter empregado, responsável técnico ou qualquer pessoa sob sua responsabilidade com 

qualificação em desacordo com as exigências do edital ou do contrato, durante a execução do objeto.  

XXI - utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato;  

XXII - tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão corporal 

ou consequências letais a qualquer pessoa; 

XXIII - deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual - EPI, quando exigido, aos seus 

empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços de mão 

de obra;  

XXIV - deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público, 

em especial quando solicitado pela Administração; 

XXV - deixar de repor funcionários faltosos;  

XXVI - deixar de apresentar, quando solicitado pela administração, comprovação do cumprimento 

das obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do tempo de Serviço (FGTS) em relação aos 

empregados diretamente envolvidos na execução do contrato, em especial quanto ao: 

a) registro de ponto; 

b) recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo 

terceiro salário; 

c) comprovante de depósito do FGTS; 

d) recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional; 

e) recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até 
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a data da extinção do contrato; 

f) recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma prevista em norma coletiva.  

XXVII - deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade;  

XXVIII - entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e qualidades 

contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que 

se destina; 

XXIX - ofender agentes públicos no exercício de suas funções; 

XXX - induzir a administração em erro;  

XXXI – deixar de manter empregados, que fiquem nas dependências e à disposição da administração 

nos contratos de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra; 

XXXII – compartilhar recursos humanos e materiais disponíveis de uma contratação para execução 

simultânea de outros contratos por parte do contratado, nos contratos de serviços contínuos com 

regime de dedicação exclusiva de mão de obra; 

XXXIII – impossibilitar a fiscalização pelo contratante quanto à distribuição, controle e supervisão dos 

recursos humanos alocados aos seus contratos, em relação aos contratos de serviços contínuos com 

regime de dedicação exclusiva de mão de obra; 

XXXIV – apresentar proposta inexequível com finalidade de tumultuar o procedimento; 

XXXV – deixar de demonstrar exequibilidade da proposta quando exigida pela administração; 

XXXVI – subcontratar serviço em contrato em que não há essa possibilidade; 

XXXVII – deixar de apresentar no prazo do art. 96, §3º da Lei 14133/21, garantia pelo contratado 

quando optar pela modalidade seguro garantia;  

XXXVIII – deixar de comprovar, quando solicitado, na execução contratual, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas; 

XXXIX – deixar de  manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 

representar o contratado na execução do contrato; 

XL – deixar de aceitar as supressões e acréscimos de até 25% (vinte e cinco por cento) em relação 

aos contratos. 

8.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) de advertência que consiste em comunicação formal ao infrator do descumprimento de uma 

obrigação do edital, da Ata de Registros de Preços ou da inexecução parcial do contrato quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave.  

b) de multa, o infrator que, injustificadamente, descumprir a legislação, cláusulas do edital ou 

cláusulas contratuais, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% 

(trinta por cento) do valor de referência do certame ou do contrato nos termos estabelecidos nos 

respectivos instrumentos, devendo ser observados, preferencialmente, os seguintes percentuais e 

diretrizes: 

I - multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega de material ou 

execução de serviços, até o limite de 10% (dez por cento), correspondente a até 30 (trinta) dias de 

atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída, quando for o caso, a 

parcela correspondente aos impostos destacados no documento fiscal;  

II - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação do certame ou do valor da 

contratação direta em caso de recusa do infrator em assinar o contrato, ou recusar-se a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente; 

III - multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor de referência do certame, nas hipóteses constantes 
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do item 10.1, subitens I, IV, V, XIII, XIV e XV, deste edital; 

IV - multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação, nas hipóteses constantes do 

item 10.1, subitens XVI, XVII, XVIII,  XX, XXI, XXIII, XXIV, XXV, XXVI, XXVII, XXXI, XXXIII, XXXVIII 

e XXXIX deste edital; 

VI - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor de referência do certame, nas hipóteses constantes 

do item 10., subitens II, III, VI, VII,,VIII,  IX, X,   XI, XII, XXIX, XXX, XXXIV e XXXV deste Edital; 

VI - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação, nas hipóteses constantes do 

item 10.1, subitens XIX, XXII, XVIII, XXXII, XXXVI, XXXVII e XL, deste edital; 

VII - multa indenizatória, a título de perdas e danos, na hipótese de o infrator ensejar a rescisão do 

contrato e sua conduta implicar em gastos à administração, superiores aos contratados. 

c) de impedimento de licitar e contratar que impedirá o infrator de participar de licitação e contratar 

com a administração: 

I - por até 01 (um) ano, caso o infrator: 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do certame sem motivo justificado; 

II -  por até 02 (dois) anos, caso o infrator:  

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante o mesmo ou durante a execução do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III -  por até 03 (três) anos, caso o infrator: 

a) não celebrar o contrato, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

b) fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

c) der causa à inexecução total do contrato. 

d) de Declaração de Inidoneidade de contratar com a Administração Pública, será aplicada por prazo 

não superior a 6 (seis) anos, nas seguintes hipóteses: 

I - por período de 3 (três) a 4 (quatro) anos, no caso de praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os 

objetivos do certame; 

II - por período de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos, nos casos de: 

a) fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

b) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

III - por período de 5 (cinco)  a 6 (seis) anos,  nos casos de: 

a) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846/13; 

b) dar causa à inexecução total do contrato, por ato doloso que cause lesão ao erário. 

8.2.Será considerada falta grave e caracterizada como falha em sua execução, o não recolhimento 

das contribuições sociais da Previdência Social, que poderá dar ensejo à rescisão do contrato, sem 

prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com a 

Administração, nos termos da Lei 14.133/2021. 

 

 

36 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

36.1 Caso seja necessário, a Comissão de Contratação poderá suspender a sessão da 

Concorrência a qualquer momento, em virtude do transcurso do tempo, para análise de 

propostas ou documentações, para realização de diligências ou parecer técnico, lavrando 
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em ata que deverá ser assinada pela Comissão e licitantes presentes. 

 

 

36.1.1 A intimação para continuidade da sessão poderá ser feita no ato da suspensão ou por 

meio de publicação no site da Prefeitura com antecedência  mínima de 02 (dois) dias 

úteis, constando em ata a responsabilidade dos licitantes em acompanharem 

diariamente as publicações. 

 

36.1.2 Os invólucros que não estiverem abertos ficarão em poder da Comissão em caso de 

suspensão da sessão. 

 

36.2 O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer 

documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na 

imediata desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo 

das sanções administrativas, civis e penais cabíveis. 

 

36.3 Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo se 

original, desde que contenha a cópia, para conferência pela Comissão de Contratação. 

 

36.4 Na análise da documentação e no julgamento das Propostas de Preços, a Comissão de 

Contratação poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de 

profissionais especializados, inclusive da Subcomissão Técnica.Toda a documentação 

apresentada neste Edital e seus anexos são complementares entre si, de modo que 

qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será 

considerado especificado e válido. 

 

36.5 A comissão, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, durante 

o certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e proposta, 

desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, 

sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer a 

instrução do processo, conforme disposto na Lei Federal nº 14.133/21. 

 

36.5.1 Se houver solicitação de documentos complementares, estes deverão ser 

apresentados em original e cópia, ou ainda enviados por e-mail, sendo possível, ainda, 

a autenticação dos mesmos por um membro da Comissão de Contratação. 

 

36.5.2 O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou 

inabilitação do licitante. 

 

36.6 As decisões do Presidente da Comissão Permanente de Licitação e Subcomissão Técnica 

serão publicadas no Órgão Oficial do Executivo Municipal, e também serão publicadas no 

endereço https://www.varzeadapalma.mg.gov.br 

 

36.7 A participação do licitante neste certame implica o conhecimento integral dos termos e 

condições inseridas neste Edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a 
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matéria. 

 

36.8 A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo a Instituição 

revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fatos 

supervenientes comprovados ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, 

mediante ato escrito e fundamentado. 

 

36.9 O valor estimado para esta Concorrência levou em conta a possibilidade de adesão ao 

serviço objeto da licitação pelos municípios consorciados, ocasião que pode não se 

concretizar, considerando a autonomia municipal quanto a tanto; por este motivo, trata-se, 

efetivamente, de estimativa, sendo que os valores globais poderão ser menores, com o que 

a licitante concorda tacitamente; já no caso de aumentos, serão observados os limites legais 

para tanto. 

 

36.10 O Governo poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer tempo, os prazos para 

recebimento das propostas ou para sua abertura. 

 

36.11 A Prefeitura Municipal de Várzea da Palma reserva para si o direito de não aceitar ou 

receber qualquer serviço em desacordo com o previsto no Edital e no Termo de Referência, 

ou em desconformidade com as normas legais ou técnicas pertinentes ao objeto. 

 

 

 36.12. Em nenhuma hipótese os licitantes e/ou a futura contratada poderão alegar o 

desconhecimento das condições para a perfeita compreensão do objeto, o cumprimento das 

exigências de habilitação e/ou a integral execução contratual nos termos previstos neste instrumento, 

em seus encartes e no CONTRATO. O CONTRATANTE reserva para si o direito de corrigir eventuais 

erros de digitação, compilação ou transcrição de informações concernentes a esse documento e a 

seus apêndices/anexos. 

 

36.13 Fica eleito o foro da Comarca de Várzea da Palma, Estado de Minas Gerais, para dirimir 

eventuais conflitos de interesses decorrentes desta licitação, valendo esta cláusula como 

renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha     

a ser. 

36.14 Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte integrante: 

Anexo I. Termo de Referência; 

Apêndice A. Briefing para Elaboração da Proposta Técnica. 

Anexo II. Modelo de proposta de preços; 

Anexo III. Modelo de Carta de Credenciamento; Anexo 

IV. Modelo de declaração de Fatos Impeditivos; 

Anexo V. Modelo de declaração de Empregador Pessoa Jurídica; 

Anexo VI. Modelo de declaração de Pleno Conhecimento do Edital; 

Anexo VII. Modelo de declaração de Ausência de Vínculo; 

Anexo VIII. Modelo de declaração de idoneidade; 

Anexo IX. Modelo de declaração de adequação à legislação de privacidade e proteção 

de dados; 

Anexo X. Minuta contratual. 
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Várzea da Palma/MG, 06 de Maio de 2025. 

 

 

 

_______________________________________ 

Wharley Marques de Lima - 22405 

Secretário Municipal de Comunicação e Eventos 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. Prestação de serviços de publicidade e propaganda, por intermédio de agência de propaganda, 

envolvendo o estudo, concepção, pesquisa, produção, execução, veiculação, bem como a 

distribuição de materiais, peças e campanhas de interesse da Prefeitura Municipal de Várzea da 

Palma–MG, nos termos da Lei n.º 12.232/10, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas no BRIEFING, edital e demais anexos: 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO: 

 

2.1. A contratação se faz necessária para possibilitar a divulgação das ações do Governo municipal 

e de seus órgãos, disseminar informações de interesse público, coordenar e acompanhar a criação 

e veiculação da publicidade institucional relativa a planos, programas, projetos e ações, 

estabelecendo políticas e diretrizes, objetivando a manutenção de um fluxo permanente de 

informação à sociedade, em conformidade com o direito fundamental de acesso à informação. 

 

3. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

3.1. A contratação, conforme quantidades e descrições no item 1, é para atender a necessidade de 

comunicar de forma eficaz e transparente as ações da Prefeitura Municipal de Várzea da Palma–MG 

à população, promovendo o engajamento cívico, a participação popular e o conhecimento dos 

serviços públicos disponíveis, em observância ao princípio constitucional da publicidade e à 

legislação específica sobre a contratação de serviços de publicidade (Lei nº 12.232/2010). 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1. Conforme DFD e ETP, além dos requisitos constantes neste PB:  

 

4.1.1. Os produtos deverão ser entregues na quantidade, local e data especificada no pedido 

de fornecimento, emitido pela  Secretaria Municipal  de Comunicação e eventos  

 

4.1.2. A entrega no local indicado pela contratante é de responsabilidade da contratada; 

 

4.1.3. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ão) manter durante o período de execução do objeto, as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação 

 

5. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO 

 

5.1. O art. 5º da Lei nº 12.232/10 determina que o objeto do presente certame seja licitado adotando-

se o critério de julgamento “técnica e preço” ou “melhor técnica”. 

 

5.2. A Lei nº 14.133/21 define que para utilização do critério de julgamento “Técnica e Preço” deverá 

ser adotada a modalidade concorrência. 
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5.3. Deste modo, resta justificada a adoção da modalidade concorrência. 

 

6. MODALIDADE DE LICITAÇÃO 

 

6.1. Nos termos da legislação vigente, os bens e serviços comuns devem ser adquiridos mediante 

pregão e a inviabilidade de sua utilização deve ser justificada pela autoridade competente pela 

licitação. 

 

6.2. Dessa forma, considerando que o presente objeto não possui padrões de desempenho e 

qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 

mercado, e também pela incompatibilidade da modalidade pregão com os critérios de julgamento 

“melhor técnica” ou “técnica e preço” impostos pelo art. 5º da Lei nº 12.232/10, justifica-se a adoção 

da modalidade concorrência, nos termos do inc. XXXVIII do art. 6º da Lei nº 14.133/21. 

 

7. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 

7.1. O critério de julgamento foi minuciosamente definido de acordo com as características e 

peculiaridades dos serviços a serem contratados. 

 

7.2. No presente caso, trata-se de prestação de serviços de publicidade e propaganda, por intermédio 

de agência de propaganda, envolvendo o estudo, concepção, pesquisa, produção, execução, 

veiculação, bem como a distribuição de materiais, peças e campanhas de interesse do Município, 

nos termos da Lei nº 12.232/10, cujo art. 5º exige que: 

 

“Art. 5º As licitações previstas nesta Lei serão processadas pelos órgãos e entidades 

responsáveis pela contratação, respeitadas as modalidades definidas no art. 22 da Lei no 8.666, 

de 21 de junho de 1993, adotando-se como obrigatórios os tipos “melhor técnica” ou “técnica 

e preço”.” (g.n.). 

 

7.3. Portanto, é indispensável que durante o certame haja a devida avaliação de “Proposta Técnica” 

de cada uma das licitantes interessadas, para fins de análise e julgamento, para que, ao final, o 

Município de Várzea da Palma selecione a proposta mais vantajosa e suficiente para a satisfação de 

suas demandas e de todo o interesse público. 

 

7.4. A escolha do critério de julgamento “Técnica e Preço” visa salvaguardar o interesse público o 

interesse do Poder Executivo de Várzea da Palma-MG de ocorrências nefastas ao sucesso da futura 

contratação no que tange à perfeita execução do objeto licitado, que almeja preservar a competição 

dentre aqueles que reuniram reais condições de executar objeto compatível ao licitado, considerando 

a maior pontuação obtida a partir da ponderação, segundo fatores objetivos previstos no edital, das 

notas atribuídas aos aspectos de técnica e de preço da proposta. 

 

7.5. Por tais razões, justifica-se o julgamento por “Técnica e Preço”, nos termos do inc. IV do art. 33 

e art. 186 da Lei nº 14.133/21, e art. 5º da Lei 12.232/10. 

 

 

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

http://www.varzeadapalma.mg.gov.br/
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA DA PALMA 
Telefone: (38) 3731-9225 

Rua Cláudio Manoel da Costa, 1.000 – CEP: 39.260.000 – Várzea da Palma – MG 
Site: www.varzeadapalma.mg.gov.br 

 

 

 

9.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão pelas dotações orçamentárias: 

 

03.10.10.04.121.0002.2001.33903900 0100 

03.10.10.04.122.0002.2058.33903900 0117 

13.20.20.12.122.0002.2173.33903900 1263 

13.20.20.12.122.0002.2173.33903900 1264 

04.20.20.12.122.0002.2252.33903900 0251 

04.40.40.13.392.0020.2182.33903900 0351 

14.30.30.04.122.0002.2301.33903900 1403 

05.10.10.06.182.0004.2319.33903900 0396 

05.10.10.08.122.0002.2239.33903900 0409 

06.10.10.04.122.0002.2102.33903900 0632 

07.20.20.20.606.0035.2053.33903900 0756 

07.10.11.23.691.0042.2256.33903900 0733 

08.10.10.10.122.0002.2108.33903900 0831 

03.10.10.04.121.0002.2001.33903900 0100 

03.10.10.04.122.0002.2058.33903900 0117 

13.20.20.12.122.0002.2173.33903900 1263 

13.20.20.12.122.0002.2173.33903900 1264 

04.20.20.12.122.0002.2252.33903900 0251 

04.40.40.13.392.0020.2182.33903900 0351 

14.30.30.04.122.0002.2301.33903900 1403 

05.10.10.06.182.0004.2319.33903900 0396 

05.10.10.08.122.0002.2239.33903900 0409 

06.10.10.04.122.0002.2102.33903900 0632 

07.20.20.20.606.0035.2053.33903900 0756 

07.10.11.23.691.0042.2256.33903900 0733 

08.10.10.10.122.0002.2108.33903900 0831 

11.10.10.24.122.0002.2336.33903900 1158 

14.10.10.13.122.0002.2338.33903900 1184 

 

 

 

 

 

_______________________________________ 

Graziane Torres de Oliveira - 22377 

Diretora de Eventos 

Secretaria Municipal de Comunicação e Eventos 

http://www.varzeadapalma.mg.gov.br/
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APÊNDICE A - BRIEFING PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA 

 

 

OBJETIVO 

 
Contratar uma agência de publicidade e propaganda para desenvolver uma campanha de divulgação 

do 33º Forró da Palma, com os seguintes objetivos: 

● Aumentar o público presente no evento, atraindo moradores locais e visitantes de outras 

regiões; 

● Ampliar o engajamento da população com o evento, fortalecendo o sentimento de 

pertencimento e orgulho local; 

● Aumentar a visibilidade regional e inter-regional do Forró da Palma, consolidando-o como 

uma das principais festas populares de Minas Gerais. 

SOBRE O EVENTO 

 
O Forró da Palma é o maior evento popular de Várzea da Palma e uma das festas juninas mais 

tradicionais do norte de Minas Gerais. Realizado anualmente desde 1990, o evento nasceu como 

uma festa comunitária de médio porte na praça central da cidade, reunindo moradores para 

celebrações juninas com apresentações culturais e shows locais. Com o passar dos anos, o Forró da 

Palma se consolidou como um marco no calendário cultural do município, ganhando estrutura, 

visibilidade regional e público crescente. 

Ao longo de mais de três décadas de história, o evento atraiu artistas renomados do cenário sertanejo 

e forrozeiro nacional, além de valorizar os talentos regionais e artistas locais. Já passaram pelos 

palcos do Forró da Palma nomes como Trio Parada Dura, Gino & Geno, João Neto & Frederico, 

Cleiton & Camargo, Israel Novaes, Edson & Hudson, entre muitos outros. Para além da música, o 

evento se tornou uma verdadeira expressão do orgulho varzeapalmense, com barracas de comidas 

típicas, apresentações de quadrilhas, manifestações culturais e a tradicional ornamentação junina da 

praça de eventos. 

Com entrada gratuita e infraestrutura de qualidade, o Forró da Palma chega a movimentar milhares 

de pessoas por noite, incluindo moradores de cidades vizinhas e turistas vindos de outras regiões de 

Minas e de estados próximos, como Bahia e Goiás. A festa transforma o município durante os quatro 

dias de evento, gerando ocupação total da rede hoteleira local, aquecendo o comércio e fortalecendo 

pequenos negócios, como ambulantes, artesãos, bares, restaurantes e serviços de transporte. 

Estima-se que o Forró da Palma impacte diretamente mais de 400 empregos temporários e 

movimente cifras expressivas na economia local. A festa também serve como vitrine cultural e 

institucional para o município, elevando a autoestima da população e promovendo o destino turístico 

de Várzea da Palma, com destaque para seus atrativos históricos, como a ponte ferroviária sobre o 

Rio das Velhas, a Lagoa da Olaria e a Serra do Taquaral. 

Após o período de suspensão devido à pandemia, a festa voltou a ser realizada com grande adesão 

do público, reafirmando sua importância como símbolo da identidade cultural da cidade. A edição de 

2025 marca a 33ª realização consecutiva do Forró da Palma e representa mais uma oportunidade de 

consolidar o evento como um dos maiores festejos juninos de Minas Gerais. 
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Mais do que uma celebração, o Forró da Palma é uma plataforma de valorização da cultura regional, 

fortalecimento do turismo, geração de renda e conexão entre tradição e modernidade. É nesse 

contexto que a campanha publicitária se insere: reforçar o protagonismo do evento, ampliar seu 

alcance e fazer do orgulho local uma força de projeção para toda a região. 

 

PANORAMA DA CIDADE 

 
Localizada no norte de Minas Gerais, às margens do Rio das Velhas, Várzea da Palma é um 

município de grande relevância para a região do Médio São Francisco. Com uma população estimada 

em cerca de 34 mil habitantes (IBGE 2022), a cidade é conhecida por sua forte vocação industrial, 

agrícola e pela sua rica herança cultural, que a coloca como um polo em ascensão no interior do 

estado. 

A história de Várzea da Palma está diretamente ligada ao desenvolvimento ferroviário no início do 

século XX. A cidade começou a se formar como núcleo urbano com a instalação da Estação 

Ferroviária da Estrada de Ferro Central do Brasil, ainda na década de 1910. O nome "Várzea da 

Palma" vem da presença de palmeiras nas planícies férteis que margeiam o Rio das Velhas, rio que 

até hoje tem importância estratégica para a cidade em termos de abastecimento, paisagem e turismo. 

Atualmente, o município abriga importantes indústrias do setor metalúrgico e siderúrgico. O setor de 

serviços também é robusto, com comércio ativo e variado, além de uma crescente atividade no setor 

de turismo, especialmente nos meses que antecedem o Forró da Palma. 

A cidade conta com atrativos naturais e históricos que sustentam seu potencial turístico, como a 

centenária ponte ferroviária sobre o Rio das Velhas, a Igreja de Pedra na Barra do Guaicuí, a 

Lagoa da Olaria, o Cristo da Serrinha e trilhas ecológicas nos arredores da zona rural. Esses 

pontos, embora ainda pouco explorados em termos de turismo estruturado, ganham visibilidade e 

público justamente durante o período do Forró da Palma, quando a cidade recebe visitantes de 

diversas regiões. 

Durante o evento, há um forte aumento na ocupação de pousadas, hotéis e casas de aluguel 

temporário. Restaurantes, lanchonetes, lojas e vendedores ambulantes veem seu faturamento 

crescer substancialmente, criando um ciclo positivo de geração de renda. O turismo de eventos — 

principalmente o forrozeiro e cultural — se apresenta como um vetor estratégico de desenvolvimento 

econômico para Várzea da Palma, inclusive com potencial de expansão para outras áreas, como o 

ecoturismo, o turismo religioso e histórico. 

A cidade possui uma população orgulhosa de suas raízes e expressões culturais. O Forró da Palma 

é o momento em que esse orgulho se torna visível, vibrante e compartilhado com quem vem de fora. 

Assim, Várzea da Palma assume não apenas o papel de anfitriã, mas de guardiã de uma tradição 

que movimenta sua economia, fortalece sua imagem e conecta o passado ao futuro de sua gente. 

 

DESAFIOS DA COMUNICAÇÃO 

 
● Reforçar a identidade cultural do Forró da Palma como patrimônio imaterial da cidade; 
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● Atrair novos públicos, especialmente jovens e turistas de outras regiões; 

● Diferenciar o evento de outras festas juninas e julinas do estado; 

● Integrar os diversos canais de comunicação, garantindo uma mensagem coesa e eficaz. 

 

ESTRATÉGIA DA CAMPANHA 

 
A campanha deverá ser multicanal, abrangendo mídias digitais, tradicionais e ações comunitárias, 

com foco em impacto, proximidade e alcance. Caberá à agência propor os meios mais eficazes para 

atingir os diferentes públicos do município, considerando as particularidades locais e a diversidade 

de perfis da população. 

IDEIA CRIATIVA 

 
Cada agência deverá apresentar uma ideia criativa central para a campanha, com no máximo 10 

peças corporificadas que materializem o conceito proposto. Essas peças devem evidenciar a linha 

visual, o tom da comunicação e a abordagem da campanha. 

Peças obrigatórias: 

1. Nova logo para a 33ª edição do evento; 

2. Cartaz A3; 

3. Flyer; 

4. Post carrossel para redes sociais; 

5. Outdoor; 

6. VT 30 segundos (monstro ou storyboard); 

7. Spot 30 segundos (monstro ou storyboard); 

8. Anúncio de Jornal 1 página; 

9. Peça com escolha livre pela licitante. 

10. Peça com escolha livre pela licitante. 

Além dessas peças obrigatórias, a agência poderá sugerir outros formatos e canais complementares 

dentro do plano de mídia, como desdobramentos, ativações ou conteúdos adicionais, desde que 

devidamente detalhados. 

Até a data de publicação deste edital, a programação artística completa do 33º Forró da Palma ainda 

não havia sido oficialmente definida, estando em fase final de confirmação junto aos artistas e 

produtores. No entanto, para fins de desenvolvimento das peças de comunicação e definição de 

identidade visual, foram selecionadas três atrações de destaque a título de demonstração, que 

representam o perfil artístico do evento e podem ser utilizadas como referência nas propostas: 

● Gino & Geno 

● Diego & Victor Hugo 

● Ana Castela 

As agências devem considerar essas atrações apenas como base para composição visual e 

narrativa. 
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Para julgamento do potencial criativo das licitantes a campanha deverá contemplar a criação de uma 

nova logomarca para o 33º Forró da Palma, atualizando a identidade visual do evento com uma 

proposta que una tradição e contemporaneidade. Espera-se que a nova logo dialogue com a memória 

afetiva construída ao longo das últimas edições, trazendo referências gráficas ou simbólicas às 

versões anteriores, sem abrir mão de uma estética moderna, versátil e alinhada com os padrões 

atuais de design. A nova identidade deve ser capaz de representar o crescimento do evento e sua 

projeção regional, funcionando bem tanto em aplicações digitais quanto em materiais impressos e 

estruturais. 

 

PÚBLICO-ALVO 

 
● Moradores de Várzea da Palma e região; 

● Turistas de outras cidades de Minas Gerais e estados vizinhos; 

● Jovens e adultos interessados em festas populares e música regional; 

● Famílias que buscam lazer e entretenimento cultural. 

DURAÇÃO DA CAMPANHA 

 
A campanha publicitária deverá ser planejada e executada com duração total de 30 dias corridos, 

considerando o período imediatamente anterior ao evento. Todas as ações previstas — incluindo 

veiculação, engajamento nas redes sociais, ativação de mídia exterior e conteúdos digitais — deverão 

estar concentradas nesse intervalo, com foco na geração de expectativa, aumento do público e 

fortalecimento da imagem institucional do evento. 

VERBA PARA SIMULAÇÃO DO PLANO 

 
Para fins de planejamento e execução, a campanha terá um orçamento simulado de R$ 250.000,00, 

abrangendo custos de produção e veiculação. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A agência contratada deverá apresentar uma proposta criativa, consistente e compatível com a 

relevância do Forró da Palma, maior evento cultural de Várzea da Palma. A campanha deve ser 

capaz de traduzir a grandiosidade da festa e seu papel como patrimônio imaterial da cidade, 

valorizando tanto a tradição quanto a renovação da identidade local.  

A expectativa é que esta campanha ajude a elevar ainda mais o perfil do evento, ampliando seu 

alcance regional, fortalecendo sua identidade e impulsionando os resultados sociais, culturais e 

econômicos para o município de Várzea da Palma. 
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PROCESSO LICITATÓRIO 104/2025 

CONCORRÊNCIA Nº 04/2025 

 

Objeto: Prestação de serviços de publicidade e propaganda, por intermédio de agência de 

propaganda, envolvendo o estudo, concepção, pesquisa, produção, execução, veiculação, bem 

como a distribuição de materiais, peças e campanhas de interesse da Prefeitura Municipal de 

Várzea da Palma–MG, nos termos da Lei n.º 12.232/10, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas no BRIEFING, edital e demais anexos: 

 

Razão Social do Licitante: 

CNPJ: 

Endereço: 

E-mail: 

Telefone: 

Representante Legal (nome, RG, CPF e qualificação): 

Responsável pela assinatura do contrato (nome, RG, CPF e qualificação): 

 

 

 

Critérios 

 

Percentual 

 

Percentual de Desconto a ser concedido a 

Prefeitura Municipal de  Várzea da Palma para 

ressarcimento dos custos internos , dos serviços 

executados pela CONTRATADA, baseados na 

Lista de Referência de Custos Internos do Sindicato 

das Agências de Propaganda do Estado de Minas 

Gerais, vigente à época da prestação dos serviços; 

 

 

 

  % (por extenso) 
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Percentual de honorários incidente sobre os preços 

de serviços prestados por fornecedores, referentes 

à produção e à execução técnica de peça e ou 

material; de serviços especializados prestados por 

fornecedores referentes ao planejamento e à 

execução de pesquisas e de outros instrumentos de 

avaliação e de geração de conhecimento 

pertinentes à execução do contrato; de serviços 

especializados prestados por fornecedores, 

referentes à criação e ao desenvolvimento de 

formas inovadoras de comunicação publicitária 

destinadas a expandir os efeitos das mensagens, 

em consonância 

com novas tecnologias; 

 

 

 

 

 

  % (por extenso) 

 

Percentual de honorários quando a 

responsabilidade da Agência se limitar 

exclusivamente à contratação ou pagamento do 

serviço ou suprimento, incidente sobre o valor 

respectivo. 

 

 

 

  % (por extenso) 

 

 

Ficam definidos, sem estarem sujeitos à pontuação, os percentuais máximos a serem 

pagos pela Prefeitura, aos direitos autorais de terceiros: 

 

 

a) 70 % (setenta por cento) a atores e modelos, sobre o cachê original, pelos direitos de uso 

de imagem e som de voz, na reutilização de peças por período igual ao inicialmente 

pactuado; 

b)  70 % (setenta por cento) sobre o valor original da cessão desses direitos, aos detentores 

dos direitos patrimoniais de uso de obras consagradas, incorporadas a peças na 

reutilização das peças por direito igual ao inicialmente pactuado. 

c) 20% (vinte por cento) de remuneração incidente sobre o valor da contratação da mídia 

digital, nos casos em que os veículos não remunerem a agência pelo desconto padrão. 

 

 

Validade da proposta: 90 (noventa) dias contados a partir de sua apresentação . 

 

Local e data. 

 

 

(assinatura do representante legal) 
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Atenção: Proposta a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente 

e contenha todos os dados citados. 



70 

 

 

ANEXO III - MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 104/2025 

CONCORRÊNCIA Nº 04/2025 

 

 

Pelo presente instrumento, credenciamos o(a) Sr.(a) 

   , portador(a) do 

Documento de Identidade n.º ,   inscrito no CPF sob o nº 

  , como representante da licitante 

  ,   inscrita   no   CNPJ   sob   o   nº 

  , para participar da licitação acima referenciada, instaurada pela 

Prefeitura Municipal de Várzea da Palma, na qualidade de representante legal, outorgando-lhe 

plenos poderes para pronunciar-se em seu nome, bem como formular proposta de preços, 

assinar documentos, requerer vista de documentos e propostas, interpor recurso e praticar todos 

os atos inerentes ao certame, a que tudo daremos por firme e valioso. 

 

 

Local e data 

 

 

 

Assinatura:    

 

 

Nome legível:    

 

 

Qualificação:    
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 104/2025 

CONCORRÊNCIA Nº 04/2025 

 

 

 

A empresa ,   inscrita    no    CNPJ 

  , sediada (endereço completo) 

declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 

contratação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

 

 

 

 

Local e data. 

 

 

 

 

(nome e identificação do declarante) 
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 104/2025 

CONCORRÊNCIA Nº 04/2025 

 

 

 

A empresa  , inscrita no 

CNPJ sob o nº , por intermédio de seu representante legal o 

(a) Sr. (a)  , portador do Documento de 

Identidade nº e inscrito no CPF sob o nº , 

DECLARA, sob as penas da lei, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da 

Constituição da República, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

(   ) Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 

 

 

 

 

Local e data. 

 

 

 

 

(nome e identificação do declarante) 
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO DO EDITAL 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 104/2025 

CONCORRÊNCIA Nº 04/2025 

 

 

 

A    empresa ,   devidamente    inscrita    sob    o    CNPJ    nº. 

   com sede na (endereço completo), por 

intermédio de seu representante legal, infra-assinado, e para os fins de cumprimento do exigido 

neste processo licitatório, DECLARA sob as penas da Lei, que possui pleno conhecimento do 

objeto da Concorrência nº 04/2025, e concorda com todas as exigências contidas no edital e 

anexos, declarando, por fim, que aceita e submete-se a todas as condições estabelecidas. 

 

 

Local e data. 

 

 

 

 

 

(nome e identificação do declarante) 
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ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 104/2025 

CONCORRÊNCIA Nº 04/2025 

 

 

 

 

A    empresa ,   devidamente    inscrita    sob    o    CNPJ    nº. 

   com sede na (endereço completo), por 

intermédio de seu representante legal, infra-assinado, e para os fins de cumprimento do exigido 

neste processo licitatório, DECLARA, sob as penas da lei, que não se enquadra em nenhuma 

das hipóteses restritivas do artigo nº 14, da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

 

 

 

 

Local e data. 

 

 

 

 

 

 

 

(nome e identificação do declarante) 
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ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 104/2025 

CONCORRÊNCIA Nº 04/2025 

 

 

 

A empresa  inscrita no CNPJ sob o nº

 , por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) 

  , portador do Documento de Identidade nº 

  e inscrito no CPF sob o nº DECLARA, sob as 

penas da lei, que não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, nos termos da Lei Federal n° 14.133/21, bem como que comunicará qualquer fato ou 

evento superveniente à entrega dos documentos de qualificação que venha alterar a atual 

situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade econômico-

financeira. 

 

 

Local e data. 

 

 

 

 

(nome e identificação do declarante) 
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ANEXO IX - DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO À LEGISLAÇÃO DE PRIVACIDADE E 

PROTEÇÃO DE DADOS 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 104/2025 

CONCORRÊNCIA Nº 04/2025 

 

 

 

 

A empresa  inscrita no CNPJ sob o nº

 , por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) 

  , portador do Documento de Identidade nº 

  e inscrito no CPF sob o nº DECLARA, sob as 

penas da Lei, que se adequa à legislação de privacidade e proteção de dados vigente (Lei 

Federal nº 13.709/18 - Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD) e alterações. 

 

 

Local e data. 

 

 

 

 

 

 

 

(nome e identificação do declarante) 
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ANEXO X - MINUTA CONTRATUAL 

CONTRATO Nº /2025 

 

A Prefeitura Municipal de Várzea da Palma, inscrita no CNPJ sob o nº 18.279.059/0001-26 com 

sede       na Rua Claudio Manoel da COSTA, nº 1000, Bairro Pinlar, CEP 39.260-000, no Município 

de Várzea da Palma, Estado de Minas Gerais, a seguir denominado CONTRATANTE, neste 

ato   representado   por   seu      e 

  , com sede na Rua    , n.º           , Bairro  , no Município de

  -     , CEP:  , Fone (--) , e-mail   , 

inscrita no CNPJ sob o n.º , Inscrição Estadual n.º   , neste ato 

representado pelo(a) Sr.(a)   , portador(a) da Cédula de Identidade nº           , 

expedida pela e inscrito(a) no CPF sob o nº , a seguir denominada 

CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato, como especificado em seu objeto, em 

conformidade com o PROCESSO LICITATÓRIO N° 104/2025, na modalidade 

CONCORRÊNCIA Nº 04/2025, por técnica e preço, sob a égide da Lei Federal nº 14.133/21, Lei 

n° 12.232/2010, e demais legislações pertinentes, mediante as cláusulas e condições a seguir 

pactuadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

 

 

1.1 Contratação de serviços de publicidade prestados por intermédio de agência de 

propaganda, compreendendo o conjunto de atividades realizadas integradamente que tem 

por objetivo o estudo, o planejamento, a conceituação, a concepção, a criação, a execução 

interna, a intermediação e a supervisão da execução externa e a distribuição de ações 

publicitárias junto a públicos de interesse. 

 

1.2 Também integram o objeto desta concorrência, como atividades complementares, os 

serviços especializados pertinentes: 

 

1.2.1 Ao planejamento e à execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação 

e de geração de conhecimento relativos à execução do contrato; 

 

1.2.2 A produção e à execução técnica das peças e projetos publicitários criados; 

 

1.2.3 À criação e ao desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária 

destinadas a expandir os efeitos das mensagens, em consonância com novas 

tecnologias; 

 

1.3 As pesquisas e outros instrumentos de avaliação terão a finalidade de: 

 

1.3.1 Gerar conhecimento sobre o mercado ou o ambiente de atuação do Governo 

Executivo Municipal, o público-alvo e os veículos de divulgação nos quais serão 

difundidas as campanhas ou peças; 
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1.3.2 Aferir o desenvolvimento estratégico, a criação e a divulgação de mensagens; 

 

1.3.3 Possibilitar a mensuração dos resultados das campanhas ou peças, vedada a 

inclusão de matéria estranha ou sem pertinência temática com a ação publicitária. 

 

1.4 Os serviços previstos acima não abrangem as atividades de promoção, de patrocínio, de 

relações públicas, de assessoria de comunicação e de imprensa e a realização de eventos 

festivos de qualquer natureza. 

 

1.4.1 Não se incluem no conceito de patrocínio, o patrocínio de mídia – assim entendido 

os projetos de veiculação em mídia ou em instalações, dispositivos e engenhos que 

funcionem como veículo de divulgação – e o patrocínio da transmissão de eventos 

esportivos, culturais ou de entretenimentos comercializados por veículo de 

divulgação. 

 

1.5 Integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos, o Termo de Referência, a 

Proposta Técnica e a Proposta de Preços apresentada pela CONTRATADA, e todos 

elementos constantes do PROCESSO LICITATÓRIO Nº 104/2024, CONCORRÊNCIA Nº 

04/2025 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

2.1 DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

2.1.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e das Leis pertinentes, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

2.1.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

 

2.1.3 As comunicações entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso 

de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

2.1.4 O CONTRATANTE poderá convocar representante da CONTRATADA para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 

2.1.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CONTRATANTE 

poderá convocar o representante da CONTRATADA para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 
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2.1.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

 

2.1.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração. 

 

2.1.8 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que 

for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

 

2.1.9 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 

para a correção. 

 

2.1.10 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

 

2.1.11 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor 

do contrato. 

 

2.1.12 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação 

ou à prorrogação contratual. 

 

2.1.13 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência. 

 

2.1.14 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, 

as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 

quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

 

2.1.15 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor 

do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência. 

 

2.1.16 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 

histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro 

de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para 
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fins de atendimento da finalidade da administração. 

 

2.1.17 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 

problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa 

no relatório de riscos eventuais. 

 

2.1.18 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. 

 

2.1.19 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções. 

 

2.1.20 O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 

renovação ou prorrogação contratual. 

 

2.1.21 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 

condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. 

 

2.1.22 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 

valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

2.1.23 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço 

para representá-lo na execução do contrato. 

 

2.2 DA FISCALIZAÇÃO TÉCNICA E ADMINISTRATIVA 

 

2.2.1 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

 

2.2.2 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração. 

 

2.2.3 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que 

for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

 

2.2.4 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
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emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando 

prazo para a correção. 

 

2.2.5 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

 

2.2.6 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor 

do contrato. 

 

2.2.7 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação 

ou à prorrogação contratual. 

 

2.2.8 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da CONTRATADA, acompanhará o empenho, o pagamento, as 

garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

 

2.2.9 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor 

do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA: DO SALDO ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO 

 

3.1 O saldo total estimado da presente contratação é de R$ 1000.000,00 (UM MILHÃO DE 

REAIS), cujos gastos encontram-se vinculados à Lista de Referência de Custos Internos 

do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de Minas Gerais. 

 

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E CONTRATANTE E 

REQISITOS 

 

4.1 Constituem obrigações da CONTRATADA: 

 

4.1.1 Operar como uma organização completa e fornecer serviços de elevada qualidade. 

 

4.1.2 Realizar, com seus próprios recursos ou, quando necessário, mediante a 

intermediação na contratação de fornecedores nos termos do edital, todos os 

serviços relacionados com o objeto deste contrato, de acordo com as 

especificações estipuladas pelo CONTRATANTE. 

 

4.1.3 Envidar esforços no sentido de obter as melhores condições nas negociações 

comerciais junto a fornecedores e veículos e transferir ao CONTRATANTE as 

vantagens obtidas. 
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4.1.4 Pertencem ao CONTRATANTE as vantagens obtidas em negociação de compra 

de mídia diretamente ou por intermédio da CONTRATADA, incluídos os eventuais 

descontos e as bonificações na forma de tempo, espaço ou reaplicações que 

tenham sido concedidos por veículos de divulgação. 

 

4.1.5 O disposto no subitem anterior não abrange os planos de incentivo eventualmente 

concedidos por veículos à CONTRATADA, nos termos do artigo 18 da Lei 

12.232/2010. 

 

4.1.6 O desconto de antecipação de pagamento será igualmente transferido ao 

CONTRATANTE, caso esteja venha a saldar compromisso antes do prazo 

estipulado. 

 

4.1.7 A CONTRATADA não poderá, em nenhum caso, sobrepor os planos de incentivo 

aos interesses do CONTRATANTE, preterindo veículos de divulgação que não os 

concedam ou priorizando os que os ofereçam, devendo sempre conduzir-se na 

orientação da escolha desses veículos de acordo com pesquisas e dados técnicos 

comprovados. 

 

4.1.8 O desrespeito ao disposto no subitem anterior constituirá grave violação aos 

deveres contratuais por parte da CONTRATADA e a submeterá a processo 

administrativo em que, comprovado o comportamento injustificado, implicará a 

aplicação das sanções previstas neste contrato. 

 

4.1.9 Negociar sempre as melhores condições de preço, até os percentuais máximos 

constantes do Edital no tocante aos direitos patrimoniais sobre trabalhos de arte 

e outros protegidos pelos direitos de autor e conexos e aos direitos patrimoniais 

sobre obras consagradas, nos casos de reutilizações de peças publicitárias do 

CONTRATANTE. 

 

4.1.10 Observar a seguintes condições para o fornecimento de bens ou serviços ao 

CONTRATANTE: 

 

4.1.10.1 Fazer cotações prévias de preços para todos os serviços a serem 

prestados por fornecedores; 

 

4.1.10.2 Exigir do fornecedor que constem da cotação os produtos ou serviços que 

a compõem, seus preços unitários e total e, sempre que necessário, o 

detalhamento de suas especificações; 

 

4.1.10.3 A cotação deverá ser apresentada em original, em papel timbrado, com a 

identificação do fornecedor (nome completo, CNPJ ou CPF, endereço, 

telefone, entre outros dados) e a identificação (nome completo, cargo na 

empresa, RG e CPF) e assinatura do responsável pela cotação; 

 

4.1.10.4 Juntamente com a cotação deverão ser apresentados comprovantes de 

que o fornecedor está inscrito e em atividade, CNPJ ou no CPF e no 
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cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se for o caso, relativos ao 

seu domicílio ou sede, pertinentes a seu ramo de atividade e compatíveis 

com os serviços a ser fornecido. 

 

4.1.10.5 A CONTRATADA após recebimento de cada processo de pagamento pelo 

CONTRATANTE fica obrigada, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, a 

apresentar comprovante de pagamento referente aos serviços de 

fornecedores executados em prol do objeto deste contrato. 

 

4.1.11 O fornecimento de bens ou serviços especializados exigirá sempre a apresentação 

pela CONTRATADA ao contratante de 3 (três) orçamentos obtidos entre pessoas 

que atuem no mercado do ramo do fornecimento pretendido. 

 

4.1.12 No caso do subitem anterior, a CONTRATADA procederá à coleta de orçamentos 

de fornecedores em invólucros fechados, que serão abertos em sessão pública, 

convocada e realizada sob fiscalização do contratante, sempre que o fornecimento 

de bens ou serviços tiver valor superior a 0,5% (cinco décimos por cento) do valor 

global do contrato. 

 

4.1.13 Se não houver possibilidade de obter 03 (três) cotações, a CONTRATADA deverá 

apresentar as justificativas pertinentes, por escrito, para prévia decisão do gestor 

deste contrato. 

 

4.1.14 Cabe à CONTRATADA informar, por escrito, aos fornecedores de serviços, acerca 

das condições para a reutilização de peças e materiais publicitários, especialmente 

no tocante aos direitos patrimoniais de autor e conexos. 

 

4.1.15 As disposições do subitem 4.1.11 não se aplicam a compra de mídia. 

 

4.1.16 Submeter à contratação de fornecedores, para a execução de serviços objeto deste 

contrato, à prévia e expressa anuência do CONTRATANTE. 

 

4.1.17 É vedada a cotação prévia de preços para o fornecimento de bens ou serviços 

especializados de empresas em que: 

 

4.1.17.1 Um mesmo sócio ou cotista participe de mais de uma empresa 

fornecedora em um mesmo procedimento; 

 

4.1.17.2 Dirigente ou empregado da CONTRATADA tenha participação societária 

ou vínculo comercial ou de parentesco até o terceiro grau. 

 

4.1.18 Obter a aprovação prévia do CONTRATANTE por escrito para autorizar despesas 

com bens e serviços prestados por fornecedores, veiculação e qualquer outra 

relacionada com este contrato. 

 

4.1.19 A CONTRATADA só poderá reservar e comprar espaço ou tempo publicitário de 

veículos, por ordem e conta do CONTRATANTE, se previamente a identificar e 
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tiver sido por ela expressamente autorizada. 

 
4.1.20 Apresentar ao CONTRATANTE para aprovação do Plano de Mídia de cada 

campanha ou ação, relação dos meios, praças e veículos dos quais será possível 

e dos quais se revela impossível; obter o relatório de checagem de veiculação a 

cargo de empresa independente, e as justificativas que demonstrem tal 

impossibilidade, com o fim de atender ao disposto no artigo 15 da Lei 12.232/2010. 

 

4.1.21 Apresentar ao CONTRATANTE como alternativa ao subitem 4.1.9, estudo prévio 

sobre os meios, praças e veículos dos quais será possível e dos quais se revela 

impossível obter o relatório de checagem de veiculação a cargo de empresa 

independente e as justificativas que demonstrem tal impossibilidade, com o fim de 

atender ao disposto no artigo 15 da Lei 12.232/2010. 

 

4.1.22 O estudo de que trata o subitem acima deve levar em conta os meios, praças e 

veículos habitualmente programados nos esforços de comunicação do 

CONTRATANTE, com vistas à realização de negociação global entre as partes 

sobre o que seja oneroso e o que seja suportável para a CONTRATADA. 

 

4.1.23 Se fato superveniente alterar significativamente as análises e conclusões do estudo 

mencionado, o CONTRATANTE solicitará novo estudo à CONTRATADA e, em 

decorrência, poderá efetuar nova negociação global e determinar seu novo período 

de vigência. 

 

4.1.24 Encaminhar imediatamente após a produção dos serviços, para constituir o acervo 

do CONTRATANTE, sem ônus para este: 

 

a) TV e Cinema: cópias em arquivos digitais; 

 

b) internet: cópias em arquivos digitais; 

 

c) Rádio: cópias em arquivos digitais; 

 

d) Mídia impressas e material publicitário: cópias digitais. 

 

4.1.25 Manter, durante o período de 05 (cinco) anos, após a extinção deste contrato, 

acervo comprobatório da totalidade dos serviços prestados, compreendendo as 

peças e ou material produzidos, independentemente do disposto no subitem 

anterior. 

 

4.1.26 Orientar a produção e a impressão das peças gráficas aprovadas pelo 

CONTRATANTE. 

 

4.1.27 O material a ser utilizado na distribuição só será definido após sua aprovação pelo 

CONTRATANTE e sua reprodução dar-se-á a partir das peças mencionadas no 

subitem 4.1.26. 
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4.1.28 Entregar ao CONTRATANTE, até o dia 10 (dez) do mês subsequente, relatório das 

despesas de produção e veiculação autorizadas no mês anterior e relatório dos 

serviços em andamento, estes com os dados mais relevantes para avaliação de 

seu estágio. 

 

4.1.29 Registrar em relatório de atendimento todas as reuniões de serviços entre o 

CONTRATANTE e a CONTRATADA, com o objetivo de tornar transparentes os 

entendimentos havidos e para que ambos tomem as providências necessárias do 

desempenho de suas tarefas e responsabilidades. 

 

4.1.30 Esses relatórios deverão ser enviados pela CONTRATADA ao CONTRATANTE 

até o prazo máximo de 02 (dois) dias úteis após a realização do contato. 

 

4.1.31 Se houver incorreção no registro dos assuntos tratados, o CONTRATANTE 

solicitará a necessária correção, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar 

da data do recebimento do respectivo relatório. 

 

4.1.32 Tomar providências, imediatamente em casos de alterações, rejeições, 

cancelamentos ou interrupções de um ou mais serviços, mediante comunicação 

do CONRATANTE, respeitadas as obrigações contratuais já assumidas com 

fornecedores e veículos e os honorários da CONRATADA pelos serviços 

realizados até a data dessas ocorrências, desde que não causadas pela própria 

CONTRATADA ou por fornecedores e veículos por ela contratados. 

 

4.1.33 Não divulgar informações acerca da prestação dos serviços objeto deste contrato, 

que envolvam o nome do CONTRATANTE, sem sua prévia e expressa 

autorização. 

 

4.1.34 Prestar esclarecimentos ao CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos 

desabonadores noticiados que envolvam a CONTRATADA, independentemente 

de solicitação. 

 

4.1.35 Não caucionar ou utilizar o presente contrato como garantia para qualquer 

operação financeira. 

 

4.1.36 Manter, durante a execução deste contrato, todas as condições de habilitação 

exigidas na Concorrência que deu origem a este ajuste, incluída a certificação de 

qualificação técnica de funcionamento de que tratam o artigo 4º e seu parágrafo 

primeiro da Lei 12.232/2010. 

 

4.1.37 Cumprir todas a leis e posturas, federais, estaduais e municipais pertinentes e 

responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infração a que houver 

dado causa, bem assim, quando for o caso, a legislação estrangeira com relação 

a trabalhos realizados ou distribuídos no exterior. 

 

4.1.38 Cumprir a legislação trabalhista e securitária com relação a seus empregados  e, 

quando for o caso, com relação a empregados de fornecedores contratados. 
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4.1.39 Assumir, com exclusividade, todos os tributos e taxas que forem devidos em 

decorrência do objeto deste contrato, bem como as contribuições devidas à 

Previdência Social, de encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de 

trabalho, os encargos que venham a ser criados e exigidos pelos poderes públicos 

e outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado. 

 

4.1.40 Responsabilizar-se por recolhimentos indevidos ou pela omissão total ou parcial 

nos recolhimentos de tributos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços 

contratados. 

 

4.1.41 Apresentar, quando solicitado peoa CONTRATANTE, a comprovação de estarem 

sendo satisfeitos todos os seus encargos e obrigações trabalhistas, previdenciários 

e fiscais. 

 

4.1.42 Executar todos os contratos, tácitos ou expressos, firmados com fornecedores e 

veículos, bem como responder por todos os efeitos desses contratos perante seus 

signatários e o próprio CONTRATANTE. 

 

4.1.43 Manter, por si, por seus prepostos e contratados, irrestrito e total sigilo sobre 

quaisquer dados que lhe sejam fornecidos, sobretudo quanto à estratégia de 

atuação do CONTRATANTE. 

 

4.1.44 Responder perante o CONTRATANTE e fornecedores por eventuais prejuízos e 

danos decorrentes de sua demora, omissão ou erro, na condução dos serviços de 

sua responsabilidade, na veiculação de publicidade ou em quaisquer serviços 

objeto deste contrato. 

 

4.1.45 Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na 

elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas ou 

perda de descontos para o CONTRATANTE. 

 

4.1.46 Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos 

e despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus 

empregados, prepostos e ou contratados, bem como obrigar-se por quaisquer 

responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuídas 

por força de lei, relacionadas com o cumprimento do presente contrato. 

 

4.1.47 Se houver ação trabalhista envolvendo os serviços prestados, a CONTRATADA 

adotará as providências necessárias no sentido de preservar o CONTRATANTE e 

de mantê-lo seguro de reivindicações, demandas, queixas ou representações de 

qualquer natureza e, não o conseguindo, se houver condenação, reembolsará o 

CONTRATANTE as importâncias que este tenha sido obrigado a pagar, dentro do 

prazo improrrogável de 10 (dez) dias úteis a contar da data do efetivo pagamento. 

 

4.1.48 Responder por qualquer ação judicial movida por terceiros com base na legislação 

de proteção à propriedade intelectual, direitos de propriedade ou direitos autorais, 



87 

 

 

relacionadas com os serviços objeto deste contrato. 

 

4.1.49 Será permitida a subcontratação dos serviços, com exceção daqueles que devem 

ser prestados necessariamente pela agência de propaganda. 

 

4.2 Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

 

4.2.1 Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA; 

 

4.2.2 Comunicar, por escrito, à CONTRATADA, toda e qualquer orientação acerca dos 

serviços, excetuados os entendimentos orais, determinados pela urgência, que 

deverão ser confirmados por escrito no prazo de 24 (vinte e quatro) horas úteis. 

 

4.2.3 Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e 

informações que se fizerem necessários à execução dos serviços. 

 

4.2.4 Verificar o cumprimento das cláusulas contratuais relativas aos honorários devidos 

à contratação de fornecedores de bens e serviços pela CONTRATADA. 

 

4.2.5 Proporcionar condições para a boa execução dos serviços; 

 

4.2.6 Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades 

observadas no cumprimento deste contrato; 

 

4.2.7 Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, 

penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade. 

 

4.2.8 A juízo do CONTRATANTE, a campanha publicitária integrante da Proposta 

Técnica que a CONTRATADA apresentou na concorrência que deu origem a este 

contrato poderá ou não vir a ser produzida e distribuída durante sua vigência, com 

ou sem modificações. 

 

4.3 DOS REQUISITOS 

 

4.3.1 REQUISITOS DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO E PROTEÇÃO DE DADOS 

 

4.3.1.1 Os serviços contratados deverão ser prestados em conformidade com 

leis, normas e diretrizes vigentes no âmbito da Administração Pública em 

todos os níveis. 

 

4.3.1.2 A CONTRATADA deverá adotar critérios adequados para a seleção de 

profissionais que irão atuar diretamente na execução do objeto, com o 

propósito de evitar a incorporação de perfis que possam comprometer a 

segurança ou credibilidade do CONTRATANTE. 

 

4.3.1.3 A CONTRATADA compromete-se a observar o disposto na Lei Federal 

nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD) quanto ao 
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tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis aos quais 

tiverem acesso em decorrência deste contrato, compatibilizando-a com 

o que estabelece a Lei Federal nº 12.527 (Lei de Acesso à Informação - 

LAI), tendo em vista o caráter público desta contratação. 

 

4.3.1.4 A CONTRATADA declara adotar medidas de segurança eficazes para 

proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações 

acidentais ou ilícitas, comprometendo-se a comunicar ao 

CONTRATANTE, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a ocorrência 

de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante 

aos titulares e responsabilizando-se pelos danos de qualquer natureza 

ocorridos em caso de violação à legislação de proteção de dados 

pessoais. 

 

4.3.1.5 As partes terão acesso a dados pessoais dos respectivos 

representantes, tais como número e cópia de documentos de 

identificação (Cadastro de Pessoa Física e Registro Geral) e endereços 

eletrônico e residencial, e outros dados que sejam imprescindíveis para 

a formação e execução destes serviços, sendo- lhes vedado utilizá-los 

para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 

responsabilização administrativa, civil e criminal. 

 

4.3.1.6 Considerando o caráter público desta contratação, o compartilhamento 

de dados observará ao disposto da Lei Geral de Proteção de Dados – 

LGPD. 

 

4.3.2 REQUISITOS DE DIREITOS AUTORAIS 

 

4.3.2.1 A CONTRATADA cede ao CONTRATANTE os direitos patrimoniais do 

autor das ideias (incluídos os estudos, análises e planos), campanhas, 

peças e materiais publicitários, de sua propriedade, de seus empregados 

ou prepostos, concebidos e criados em decorrência deste contrato. O valor 

dessa cessão é considerado incluído nas modalidades de remuneração 

preestabelecidas. 

 

4.3.2.2 O CONTRATANTE poderá, a seu juízo, utilizar referidos direitos 

diretamente ou através de terceiros, durante a vigência deste contrato, 

sem que lhe caiba qualquer ônus perante a CONTRATADA, seus 

empregados, prepostos ou fornecedores. 

 

4.3.2.3 Com vistas às contratações para a execução de serviços que envolvam 

direitos de autor e conexos, a CONTRATADA solicitará dos fornecedores, 

quando determinada pelo CONTRATANTE, orçamentos 

que prevejam a cessão dos respectivos direitos patrimoniais pelo prazo 

definido pelo CONTRATANTE. 

 

4.3.2.4 A CONTRATADA utilizará os trabalhos de arte e outros protegidos pelos 
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direitos de autor e conexos dentro dos limites estipulados no respectivo 

ato de cessão e condicionará a contratação ao estabelecimento, no ato de 

cessão, orçamento ou contrato, de cláusulas em que o fornecedor garanta 

a cessão pelo prazo definido pelo CONTRATANTE, em cada caso e se 

declare ciente e de acordo com as condições estabelecidas neste 

contrato. 

 

4.3.2.5 Na reutilização de peças por período igual ao inicialmente ajustado, o 

percentual a ser pago pelo CONTRATANTE em relação ao valor original 

dos direitos patrimoniais de autor e conexos será de no máximo 70% 

(setenta por cento). Para a reutilização por períodos inferiores, o 

percentual máximo será obtido pela regra de três simples. 

 

4.3.2.6 Na reutilização de peças por período igual ao inicialmente ajustado, o 

percentual em relação ao valor original da cessão de uso de obras 

consagradas incorporadas a essas peças, a ser pago pelo 

CONTRATANTE aos detentores dos direitos patrimoniais de autor e 

conexos dessas obras, será de no máximo 70% (setenta por cento). Para 

a reutilização por períodos inferiores, o percentual máximo será obtido 

pela regra de três simples. 

 

4.3.2.7 Quando da reutilização de quaisquer peças publicitárias, conforme previsto 

nos subitens acima o valor a ser pago pelo CONTRATANTE será 

negociado caso a caso, tendo como parâmetros básicos e qualidade e os 

preços praticados no mercado, obedecidos os percentuais máximos 

definidos neste contrato. 

 

4.3.2.8 A CONTRATADA se obriga a fazer constar, em destaque, os preços dos 

cachês, os de cessão de direito de uso de obras consagradas, 

incorporadas à peça e os de cessão dos demais direitos patrimoniais de 

autor e conexos, nos orçamentos de produção aprovados pelo 

CONTRATANTE, após os procedimentos. 

 

 

CLÁUSULA QUINTA: DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

 

5.1. As despesas afetas à execução deste objeto correrão à conta das seguintes 

dotaçõesorçamentárias 

 

03.10.10.04.121.0002.2001.33903900 0100 

03.10.10.04.122.0002.2058.33903900 0117 

13.20.20.12.122.0002.2173.33903900 1263 

13.20.20.12.122.0002.2173.33903900 1264 

04.20.20.12.122.0002.2252.33903900 0251 

04.40.40.13.392.0020.2182.33903900 0351 

14.30.30.04.122.0002.2301.33903900 1403 

05.10.10.06.182.0004.2319.33903900 0396 
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05.10.10.08.122.0002.2239.33903900 0409 

06.10.10.04.122.0002.2102.33903900 0632 

07.20.20.20.606.0035.2053.33903900 0756 

07.10.11.23.691.0042.2256.33903900 0733 

08.10.10.10.122.0002.2108.33903900 0831 

11.10.10.24.122.0002.2336.33903900 1158 

14.10.10.13.122.0002.2338.33903900 1184. 

 

 

CLÁUSULA SEXTA: DO PAGAMENTO 

 

6.1 O pagamento decorrente da concretização do objeto será efetuado pelo contratante após 

a comprovação da entrega do objeto nas condições exigidas, mediante atestação 

 

do responsável e apresentação dos documentos fiscais atualizados,  no prazo de até 

30 (trinta) dias. 

 

6.2 A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela contratada e pelos veículos/fornecedores em 

inteira conformidade com as exigências legais contratuais, especialmente as de natureza 

fiscal. 

 

6.3 Identificada pelo contratante qualquer divergência na nota fiscal/fatura, deverá devolvê-la 

à contratada para que sejam feitas as correções necessárias, sendo que o prazo 

estipulado acima será contado somente a partir da reapresentação do documento desde 

que devidamente sanado o vício. 

 

6.3.1 A devolução da documentação de cobrança não aprovada pelo CONTRATANTE 

não servirá de motivo para que a CONTRATADA suspenda a execução dos 

serviços ou deixe de efetuar os pagamentos devidos aos seus empregados 

envolvidos na execução contratual. 

 

6.4 Os pagamentos devidos pelo contratante serão efetuados por meio de depósito ou 

transferência eletrônica em conta bancária a ser informada pela contratada, 

preferencialmente do Banco do Brasil, ou, eventualmente, por outra forma que vier a ser 

convencionada entre as partes, vedando-se o pagamento por meio de boleto bancário. 

 

6.5 Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a contratada dará ao 

contratante plena, geral e irretratável, quitação dos valores nela discriminados, para nada 

mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma. 

 

6.6 Após efetivar o pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar à PREFEITURA 

comprovantes de pagamento dos executores envolvidos nas atividades, em até 05 (cinco) 

dias úteis após a efetiva quitação da Nota Fiscal, podendo ser entregue também em mídia 

digital, devendo constar: 

 

- Nome do executor; 

- Data do pagamento; e 
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- Valor pago (valores líquidos pactuados pelas atividades). 

- Os comprovantes de veiculação, produção e outros apresentados devem se ater 

aos executores constantes nas atividades realizadas. 

 

6.7 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida 

pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é 

calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 

 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I = 

(TX) 

I = 

(6/100) 

365 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

6.8 Na realização do pagamento serão retidos os tributos devidos conforme as normas em 

vigor e passíveis de retenção pela Prefeitura, devendo o fornecedor indicar estes valores 

no documento fiscal. 

6.9 Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira ou técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem 

que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária 

6.10 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Contrato e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

6.11 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus à contratante. 

6.12 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à CONTRATADA para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

6.13 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério do contratante. 

6.14 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto 

à inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
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recebimento de seus créditos. 

6.15 Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA: DA REMUNERAÇÃO DA CONTRATADA 

 

7.1 Pelos serviços prestados, a CONTRATADA será remunerada conforme disposto nesta 

cláusula: 

 

7.1.1 Ressarcimento dos custos internos dos serviços executados pela CONTRATADA, 

com base na Lista de Referência de Custos Internos do Sindicato das Agências de 

Propaganda do Estado de Minas Gerais, vigente à época da prestação dos serviços, 

com a concessão do percentual de desconto de % ( ). 

 

7.1.2 Percentual de honorários          % (........... por cento) incidente sobre os preços de: 

serviços prestados por fornecedores, referentes à produção e à execução técnica de 

peça e ou material; de serviços especializados prestados por fornecedores 

referentes ao planejamento e à execução de pesquisas e de outros instrumentos de 

avaliação e de geração de conhecimento pertinentes à execução do contrato; de 

serviços especializados prestados por fornecedores, referentes à criação e ao 

desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária destinadas a 

expandir os efeitos das mensagens, em consonância com novas tecnologias. 

 

7.1.3 Percentual de honorários % ( ............ por cento) quando a responsabilidade 

da Agência se limitar exclusivamente à contratação ou pagamento do serviço ou 

suprimento, sobre o valor respectivo. 

7.1.4 20% (Vinte por cento) de remuneração sobre o valor da contratação da mídia digital, 

nos casos em que os veículos não remunerem a agência pelo desconto padrão. 

 

7.1.5 A CONTRATADA fará jus ao desconto de agência concedido pelos veículos de 

comunicação, em conformidade com o art. 11 da Lei nº. 4.680/65 e Normas Padrão 

do CENP. 

 

7.1.6 A CONTRATADA repassará, quando cabível, ao CONTRATANTE o valor 

correspondente ao percentual respectivo constante do Anexo “B” das Normas 

Padrão – CENP, Sistema Progressivo de Serviços/Benefícios, instituído pelo item 

6.4 das Normas Padrão do CENP. 

 

7.1.7 Os layouts, roteiros e similares reprovados não serão cobrados pela CONTRATADA. 

 

7.1.8 A CONTRATADA se compromete a apresentar planilha detalhada com os valores 

previstos na Lista de Referência de Custos Internos do Sindicato das Agências de 

Propaganda do Estado de Minas Gerais, vigente na data de prestação dos serviços, 

e com os preços correspondentes a serem cobrados do CONTRATANTE. 

 

7.1.9 Os honorários e a remuneração de que tratam os subitens 6.1.2 a 6.1.4 serão 



93 

 

 

calculados sobre o preço efetivamente faturado pelos fornecedores. 

 

7.1.10 Despesas com deslocamento de profissionais da CONTRATADA, de seus 

representantes ou de fornecedores por ela contratados, no atendimento da conta, 

serão de sua exclusiva responsabilidade. Eventuais exceções, no exclusivo 

interesse do CONTRATANTE, poderão vir a ser ressarcidas por seu valor líquido e 

sem cobrança de honorários pela CONTRATADA, desde que antecipadamente 

orçadas e aprovadas pelo CONTRATANTE. 

7.1.11 Quando houver ressarcimento de despesas com deslocamento de profissionais da 

CONTRATADA, de seus representantes ou de fornecedores por ela contratados, 

deverão ser apresentados comprovantes de passagens, diárias, locação de 

veículos, entre outros, a fim de aferir a execução da despesa e assegurar seu 

pagamento pelo líquido, sem a incidência de honorários. 

 

CLÁUSULA OITAVA: DO DESCONTO DE AGÊNCIA 

 

8.1 Além da remuneração, a CONTRATADA fará jus ao desconto padrão de agência 

concedido pelos veículos de comunicação, em conformidade com o artigo 11 da Lei 

4.680/65 e Normas Padrão do CENP e com as demais disposições. 

 

8.2 O desconto de que trata o subitem precedente é concedido à CONTRATADA pelos 

veículos de divulgação pela concepção, execução e ou distribuição de publicidade, por 

ordem e conta do CONTRATANTE, nos termos do artigo 19 da Lei 12.232/2010. 

 

CLÁUSULA NONA: DA GARANTIA CONTRATUAL 

 

9.1 Será exigida a garantia da contratação de que tratam o art. 96 e seguintes da Lei 14.133, 

de 2021, no percentual 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 

 

9.2 A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis após a assinatura do contrato, prorrogáveis por igual 

período, desde que solicitado pela CONTRATADA no prazo inicialmente concedido. 

 

9.3 Em caso opção pelo seguro-garantia, a CONTRATADA terá prazo de um mês, contado 

da data de homologação da licitação, para sua apresentação, que deve ocorrer antes da 

assinatura do contrato. 

 

9.4 A garantia assegurará qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

 

9.4.1 Prejuízos advindos do não cumprimento do contrato; 

9.4.2 Multas punitivas aplicadas pela fiscalização a CONTRATADA; 

 

9.4.3 Prejuízos diretos causados ao CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante 

a execução do contrato; 

 

9.4.4 Obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA; e 
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9.4.5 Prejuízos indiretos causados ao CONTRATANTE e prejuízos causados a terceiros, 

decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato. 

 

9.5 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada no Banco do Brasil, em conta específica com 

correção monetária, em favor do CONTRATANTE. 

 

9.6 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia poderá acarretar a 

aplicação de multa de 0,02% (dois centésimos por cento) do valor do contrato por dia de 

atraso, até o máximo de 1% (um por cento). 

 

9.7 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a retenção 

dos pagamentos devidos a CONTRATADA, até o limite de 1% (um por cento) do valor 

anual do contrato, a título de garantia. 

 

9.7.1 A retenção efetuada com base no item 9.7 não gera direito a nenhum tipo de 

compensação financeira para a CONTRATADA; 

 

9.8 A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir a retenção efetuada com base no 

item 9.7 por quaisquer das modalidades de garantia, caução em dinheiro ou títulos da 

dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária. 

 

9.9 O valor da multa moratória decorrente do atraso da entrega da garantia poderá ser glosado 

de pagamentos devidos a CONTRATADA. 

 

9.10 O número do contrato garantido e/ou assegurado deverá constar nos instrumentos de 

garantia ou seguro a serem apresentados pelo garantidor e/ou segurador. 

 

9.11 Quando da abertura de processos para eventual aplicação de penalidade, a fiscalização 

do contrato deverá comunicar a seguradora e/ou a fiadora paralelamente às comunicações 

de solicitação de defesa prévia a CONTRATADA e das decisões finais de 1ª e última 

instância administrativa. 

 

9.12 O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado 

pelo CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções a 

CONTRATADA. 

 

9.13 Será considerada extinta a garantia: 

 

a) Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, ou desimpedimento dos 

imóveis, acompanhada de declaração da Administração, mediante termo 

circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

 

b) 90 (noventa) dias após a extinção do Contrato. 

 

9.14 Isenção de responsabilidade da garantia: 
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9.14.1 O CONTRATANTE não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das 

seguintes hipóteses: 

 

a) Caso fortuito ou força maior; 

 

b) Alteração, sem prévio conhecimento da seguradora ou do fiador, das 

obrigações contratuais; 

 

c) Descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrentes de atos 

ou fatos praticados pela Administração; 

 

d) Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração. 

 

9.15 Para efeitos da execução da garantia, os inadimplementos contratuais deverão ser 

comunicados pelo CONTRATANTE a CONTRATADA e/ou à Instituição Garantidora, no 

prazo de até 90 (noventa) dias após o término de vigência do Contrato. 

 

9.16 Quando da renovação do contrato, a garantia também deverá ser renovada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA VIGÊNCIA E ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

 

10.1 Da vigência contratual 

 

10.1.1 Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de 

CONTRATO, cuja vigência será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos 

termos da Lei 14.133/2021, respeitada a vigência máxima decenal. 

 

10.2 Das prorrogações 

 

10.2.1 Para fins de renovação contratual, o gestor do contrato, com base no histórico de 

gestão do contrato e nos princípios da manutenção da necessidade, 

economicidade e oportunidade da contratação, deverá encaminhar à área 

administrativa, com pelo menos 60 (sessenta) dias de antecedência do término do 

contrato, a respectiva documentação para o aditamento. 

 

10.3 Do reajuste 

 

10.3.1 O presente contrato será irreajustável, visto que os valores dos serviços são 

baseados em tabela vigente do SINAPRO/MG, à qual é atualizada conforme as 

regras do próprio Sindicato. 

 

10.4 Das alterações contratuais 

 

10.4.1 Nos termos da legislação em vigor, durante a fase de execução da prestação dos 

serviços o contrato poderá ser alterado, desde que justificadamente, na forma 

prevista no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 



96 

 

 

 

10.4.1.1 As alterações contratuais devem ser promovidas mediante celebração de 

termo aditivo, que deverá ser submetido à prévia aprovação da consultoria 

jurídica do CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS I NFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

11.1 O licitante ou a CONTRATADA será responsabilizada administrativamente pelas 

seguintes infrações: 

 

11.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 

11.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

11.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato; 

 

11.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

11.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

 

11.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

11.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

 

11.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou na execução do contrato; 

 

11.1.9 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

11.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

11.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 

11.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

 

11.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei 

as seguintes sanções: 

 

11.2.1 Advertência; 

 

11.2.2 Multa; 

 

11.2.3 Impedimento de licitar ou contratar; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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11.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

11.3 Na aplicação das sanções será considerado o disposto no § 1°, do art. 156 da Lei 

n° 14.133/21. 

 

11.4 A sanção prevista no subitem 11.2.1 será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no subitem 11.1.1, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. 

 

11.5 A sanção prevista no subitem 11.2.2, aplicável ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas no item 11.1, será de até 20% do valor do 

contrato, não podendo ser inferior a 0,5%, observado o disposto no item 16.3. 

 

11.6 A sanção prevista no subitem 11.2.3 será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos subitens 11.1.2, 11.1.3, 11.1.4, 11.1.5, 

11.1.6 e 11.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo 

de 3 (três) anos. 

 

11.7 A sanção prevista no subitem 11.2.4 será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos subitens 11.1.8, 11.1.9, 11.1.10, 11.1.11 e 11.1.12, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos 11.1.2, 11.1.3, 

11.1.4, 11.1.5, 11.1.6 e 11.1.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 

11.8 A sanção estabelecida no subitem 11.2.4 será precedida de análise jurídica e 

observará o disposto no art. 156, § 6º, da Lei n° 14.133/21. 

 

11.9 As sanções previstas nos subitens 11.2.1, 11.2.3 e 11.2.4 poderão ser 

cumulativamente aplicadas com a prevista no subitem 11.2.2. 

 

11.10 A aplicação das sanções previstas nos subitens 11.2.3 e 11.2.4 requererá a 

instauração de processo de responsabilização para avaliação dos atos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir. 

 

11.11 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação 

cumulada de outras sanções previstas na Lei Federal n° 14.133/21. 

 

11.12 A reabilitação do licitante será admitida na forma do art. 163 da Lei Federal n° 

14.133/21. 
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11.13 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

12.1 A extinção do contrato ocorrerá ainda nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei n° 

14.133/2021, e poderá ser: 

 

12.1.1 Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta, conforme disposto no art. 138, 

I, da Lei n° 14.133/2021. 

12.1.2 Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 

comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse do CONTRATANTE, 

conforme disposto no art. 138, II, da Lei n° 14.133/2021. 

12.1.3 Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial, conforme disposto no art. 138, III, da 

Lei n° 14.133/2021. 

 

12.2 A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 

deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente 

e reduzidas a termo no respectivo processo. 

12.3 A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei n° 14.133/2021, as consequências estabelecidas no art. 139 

da referida Lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA ADMISSIBILIDADE DE SUBCONTRATAÇÃO 

 

13.1 Será permitida a subcontratação dos serviços, com exceção daqueles que devem ser 

prestados necessariamente pela agência de propaganda. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DAS CONDIÇÕES GERAIS 

 

14.1 Este Contrato regular-se-á pela legislação indicada no preâmbulo e pelos preceitos de 

direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos 

e as disposições de direito privado, na forma do artigo 89 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

14.2 O CONTRATANTE reserva para si o direito de alterar quantitativos, sem que isso implique 

alteração dos preços unitários ofertados, obedecido o disposto no art. 125 da Lei n° 

14.133/2021. 

 

14.3 O CONTRATANTE reserva para si o direito de não aceitar ou receber qualquer serviço em 

desacordo com o previsto neste Contrato ou em desconformidade com as normas legais 

ou técnicas pertinentes ao seu objeto, podendo extingui-lo nos termos do previsto no art. 

137 da Lei n° 14.133/2021. 

 

14.4 Qualquer tolerância por parte do CONTRATANTE, no que tange ao cumprimento das 
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obrigações ora assumidas pela CONTRATADA, não importará, em hipótese alguma, em 

alteração contratual, novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno vigorTodas 

as cláusulas deste Contrato e podendo o CONTRATANTE exigir o seu cumprimento a 

qualquer tempo. 

 

14.5 Este Contrato não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de 

responsabilidade entre o CONTRATANTE e os agentes, prepostos, empregados ou 

demais pessoas da CONTRATADA designadas para a execução do seu objeto, sendo a 

CONTRATADA a única responsável por todas as obrigações e encargos decorrentes das 

relações de trabalho entre ela e seus profissionais ou contratados, previstos na legislação 

pátria vigente, seja trabalhista, previdenciária, social, de caráter securitário ou qualquer 

outra. 

 

14.6 A CONTRATADA, por si, seus agentes, prepostos, empregados ou qualquer encarregado, 

assume inteira responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados diretamente 

ao CONTRATANTE, seus servidores ou terceiros, produzidos em decorrência da 

execução do objeto deste Contrato, ou da omissão em executá-lo, resguardando-se o 

CONTRATANTE o direito de regresso na hipótese de ser compelido a responder por tais 

danos ou prejuízos. 

 

14.7 A CONTRATADA guardará e fará com que seu pessoal guarde sigilo sobre dados, 

informações e documentos fornecidos pelo CONTRATANTE ou obtidos em razão da 

execução do objeto contratual, sendo vedada toda e qualquer reprodução dos mesmos, 

durante a vigência do presente Contrato e mesmo após o seu término. 

 

14.8 Todas as informações, resultados, relatórios e quaisquer outros documentos obtidos ou 

elaborados pela CONTRATADA na execução do objeto deste Contrato serão de exclusiva 

propriedade do CONTRATANTE, não podendo ser utilizados, divulgados, reproduzidos ou 

veiculados, para qualquer fim, senão com a prévia e expressa autorização deste, sob pena 

de responsabilização administrativa, civil e criminal, nos termos da legislação pátria 

vigente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA VINCULAÇÃO CONTRATUAL 

 

15.1 Este Contrato está vinculado, de forma total e plena, ao PROCESSO LICITATÓRIO Nº 

104/2025, CONCORRÊNCIA Nº 04/2025 que lhe deu origem, exigindo-se, para sua 

execução, rigorosa obediência ao instrumento convocatório e seus anexos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA PUBLICAÇÃO 

 

16.1 O extrato deste Contrato será publicado no Órgão Oficial da Prefeitura, e na íntegra, no 

Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DO FORO 

 

17.1 As partes elegem o foro da Comarca de Várzea da Palma, Estado de Minas Gerais, para 

dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes do presente Contrato, valendo esta 
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cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou 

venha a ser. 

 

 

E, por estarem de inteiro e comum acordo, as partes assinam o presente Contrato em 

02 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente com 2 (duas) testemunhas. 

 

 

 

Várzea da Palma /MG, de de 202x. 

 

 

 

 

     ______________________________ 

WHARLEY MARQUES DE LIMA 

Secretário Municipal 

de Comunicação e eventos 

 

______________________________ 

CONTRATADA 

Representante legal da 

Contratada 

 

 

 

 

Testemunhas: 

 

 

1 -    

Nome Completo: 

Carteira de Identidade: 

CPF: 

 

 

 

2 -    

Nome Completo: 

Carteira de Identidade: 

CPF: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


